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“O sucesso nasce do querer, da determinação e 
persistência em se chegar a um objetivo. 
Mesmo não atingindo o alvo, quem busca e 
vence obstáculos, no mínimo fará coisas 
admiráveis”. 






O controle social, entendido como a participação do cidadão na gestão pública, é um 
mecanismo de prevenção da corrupção e de fortalecimento da cidadania que, atuando em 
conjunto ao controle institucional fiscalizam os recursos públicos. A pesquisa buscou 
identificar se o Observatório Social de São José - OSSJ impacta de alguma forma na gestão 
municipal e sociedade local, por meio dos reflexos das ações desenvolvidas. Para tanto, foram 
realizadas pesquisas documentais e bibliográficas, visitas ao local de instalação do OSSJ e 
entrevistas pessoais e por meio eletrônico com voluntários e parceiros, caracterizando a 
pesquisa como descritiva do tipo levantamento de dados com abordagem quantitativa. Desta 
forma, algumas ações foram destacadas e seus resultados descritos, para evidenciar a 
efetividade do trabalho desenvolvido pelos voluntários que atuam neste observatório. A 
relação analisada entre Executivo e Legislativo foi limitada aos valores de transferências ativa 
e passiva, compreendendo o período entre 2011 a 2016. Identificou-se que, desde o início 
efetivo da atuação do OSSJ em 2013, as devoluções efetuadas pela Câmara de Vereadores à 
Prefeitura sofreram considerável aumento, passando de R$ 0,00 (zero) para os R$ 8,4 milhões 
em 2016, assim como a elevação considerável no saldo de caixa, acarretando neste mesmo 
ano cerca de 35% de economia do valor disponível. 
 






Social control, understood as the citizen's participation in public administration, is a 
mechanism for prevention of corruption and strengthening of citizenship, which, acting 
together with institutional control oversee public's resources. This study sought to identify 
whether the Social Observatory of São José - OSSJ has some impacts in some way at 
municipal management and local society, through the reflexes of the actions developed. For 
this purpose, research was carried out documentary and bibliographical, visits to the site of 
installation of OSSJ and personal interviews and by electronic means with volunteers and 
partners, characterizing the research as a descriptive survey type data and a quantitative 
approach. In this way, some actions had been highlighted and their results described, to 
demonstrate the effectiveness of the work carried out by volunteers from this center. It was 
analyzed the relationship between the executive and legislative branches, it was limited to 
values of active transfers and passive, comprising from the period between 2011 to 2016. It 
was identified that, effectiveness from the beginning of the OSSJ in 2013, through the returns 
made by the Chamber of Councilmen to the Prefecture, had suffered considerable increase, 
moving from R$ 0.00 (zero) to R$ 8.4 millions in 2016, as well as a considerable increase in 
the cash balance, resulting in the same year approximately 35% of the available value. 
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 Na história sociopolítica do ocidente as constituições evoluíram ao reconhecer os 
direitos sociais, ao lado dos direitos individuais civis e políticos e ao promover a abertura do 
Estado à efetiva participação do povo em sua gestão e controle. O controle social, entendido 
como a participação do cidadão na gestão pública, é um mecanismo de prevenção da 
corrupção e de fortalecimento da cidadania, contribuindo para a melhor destinação dos 
recursos públicos. No Brasil, a preocupação em se estabelecer um controle social forte e 
atuante torna-se ainda maior, em razão da sua extensão territorial e do grande número de 
municípios que possui. Assim, o controle social revela-se como complemento indispensável 
ao controle institucional, exercido pelos órgãos fiscalizadores. Para que os cidadãos possam 
desempenhá-lo de maneira eficaz é necessário que sejam mobilizados e recebam orientações 
sobre como podem ser fiscais dos gastos públicos (BRASIL, 2012). 
 O direito à participação popular na formulação das políticas públicas e no controle das 
ações do Estado está garantido na Constituição de 1988, regulamentado em leis específicas 
nos Estatutos das Cidades. Estas leis preveem instâncias de consulta e deliberação cidadãs, 
especialmente por meio de conselhos de políticas públicas nos três níveis do Executivo 
(Federal, Estadual e Municipal). Além disso, o controle social pode ser exercido fora dos 
canais institucionais de participação, pela população em geral, acompanhando as políticas 
públicas em todos os níveis da federação (REPENTE, 2008).  
 Segundo a cartilha da Controladoria Geral da União – CGU (BRASIL, 2012), o 
controle social pode ser entendido como a participação do cidadão na gestão pública, na 
fiscalização, no monitoramento e no controle das ações da Administração Pública. Trata-se de 
importante mecanismo de prevenção da corrupção e de fortalecimento da cidadania. 
 Os Observatórios Sociais - OS tem viabilizado o controle social, principalmente por 
meio da fiscalização das licitações públicas e a apresentação de propostas e ações que visem 
eficiência e racionalização dos gastos públicos, possuem ainda um altíssimo potencial 
transformador da sociedade, representando um poderoso marco, sobretudo por estar focado na 
mudança cultural e na conscientização da necessidade de envolvimento social de base, a partir 
da formação de observadores da Gestão Pública Municipal (OSSJ, 2016). 
 Por entender que a cidade de São José não poderia ficar alheia a esse movimento, que 
já é de proporções nacionais, diversas entidades da Sociedade Civil Organizada e cidadãos 
Josefenses fundaram o Observatório Social de São José – OSSJ, que por empenho do servidor 
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da fazendo estadual Jaime Klein, maior divulgador do trabalho, efetivou-se por assembleia de 
constituição no dia 30 de outubro 2011 e contou com importante adesão popular. 
 Os efeitos da corrupção, tanto quanto da má gestão dos recursos públicos culminam na 
carência de verbas para obras públicas, saúde, educação, manutenção dos serviços básicos, afetando a 
qualidade de vida da sociedade. Por isso, o combate à desonestidade na administração pública deve 
estar constantemente na pauta de uma sociedade que se preocupe com o desenvolvimento social, pois, 
onde a corrupção predomina dificilmente prosperará um projeto para beneficiar os cidadãos 
(TREVISAN, 2003). 
Segundo Siraque (2005), o controle social tem a finalidade de submeter o Estado à 
fiscalização da sociedade, sendo importante diferenciar a expressão controle social de 
participação popular. Controle social é direito público subjetivo à fiscalização das atividades 
da Administração Pública. Participação popular é poder político, partilha de poder entre o 
Estado e a sociedade. 
A interação entre Estado e sociedade é uma demonstração do exercício da cidadania, 
que pressupõe indivíduos que participem da vida comum e que, organizados, busquem 
alcançar o desenvolvimento do local onde vivem, para isso, exigindo comportamentos éticos e 
a eficiência nos serviços públicos (TREVISAN, 2003).  
Neste sentido, observando a evolução das ações do OSSJ, que segundo matéria 
divulgada no site da BBC Brasil, publicada em 10 de outubro de 2016, afirma que em três 
anos de atuação o OSSJ contribui para elevar a economia do Legislativo da cidade, ou seja, a 
verba economizada, devolvida aos cofres públicos municipais ou reaplicada na Câmara, de R$ 
300 mil para R$ 8,5 milhões anuais. Além disso, este Observatório foi motivo de interesse da 
Rede RBSTV/SC (NSC, atualmente) que criou ao quadro “Observatório JA”1 (transmitido no 
Jornal do Almoço – JA), que estreou em dia 29 de março de 2017, sob o comando do 
jornalista Rafael Faraco que define a atração como “um observatório social para ver o 
andamento das atividades dos agentes públicos e ficar de olho nas contas públicas, sejam elas 
na esfera municipal, estadual ou federal” (REDE GLOBO, 2017). 
A ampliação da divulgação dos atos da gestão pública e a visibilidade de questões 
polêmicas e discutíveis, de interesse direto da comunidade local (observatórios municipais). 
Partindo das evidências da efetividade e do avanço do trabalho com efeitos positivos da 
atuação do OSSJ, busca-se avaliar os reflexos da existência e destaque deste tipo de atuação 
popular na Administração Pública, no município de São José e na divulgação deste tipo de 
                                               
1 REDE GLOBO. Jornal do Almoço estreia quadro 'Observatório JA'. RBSTV (on line), Florianópolis, 28 
mar. 2017. Disponível em: <http://redeglobo.globo.com/sc/rbstvsc/noticia/jornal-do-almoco-estreia-quadro-
observatorio-ja.ghtml>. Acesso em: 01 abr. 2017 
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participação social aos demais municípios, inclusive para a criação do Observatório Estadual 
que está em projeto. 
Com base neste contexto, elaborou-se o seguinte problema de pesquisa: De que 
maneira as ações do Observatório Social de São José/SC estão impactando na gestão do 
poder público municipal? 
 Para tanto, tem-se como objetivo principal: analisar as ações do Observatório Social 
de São José/SC e seus efeitos na administração pública municipal. 
Ainda, faz-se necessário o esclarecimento por meio dos seguintes objetivos 
específicos: a) caracterizar o Observatório Social de São José/SC; b) descrever quais as ações 
da Administração Pública são de interesse e foco do Observatório Social de São José/SC e seu 
fluxo; c) identificar as ações desenvolvidas pelo Observatório Social de São José/SC; d) 
verificar a efetividade das ações do Observatório Social de São José/SC. 
Busca-se, portanto, caracterizar o Observatório Social de São José/SC, por meio de 
descrição das informações coletadas no site do Observatório Social Brasil – OSB e entrevistas 
realizadas. Em seguida, apontar quais as ações da Administração Pública são de interesse e 
foco do Observatório Social de São José/SC. Posteriormente, identificar as ações 
desenvolvidas pelo Observatório Social de São José/SC por meio de coleta de dados, 
entrevistas realizadas e outras já divulgadas, além de informações repassadas pelo seu 
representante. E por fim, analisar os reflexos da atuação do Observatório Social de São 
José/SC, tanto na comunidade envolvida, quanto como modelo para as demais cidades e 
estados. Objetivamente, busca-se identificar e analisar aos reflexos do controle social e desta 
aproximação da sociedade às políticas públicas por meio da atuação do Observatório Social 
de São José/SC. 
A presente pesquisa demonstra-se relevante, principalmente, devido ao seu foco no 
controle social de forma organizada e inovadora, com o objetivo de acompanhar as ações dos 
agentes públicos e fiscalizar a utilização dos recursos geridos pela Administração Pública. 
Desta forma, a princípio, busca-se caracterizar o Observatório Social de São José /SC, para compor o 
cenário existente e verificar qual a mão de obra e apoiadores envolvidos. Posteriormente, identificar as 
ações alvo e desenvolvidas por esta equipe, buscando relacionar os objetivos do OSSJ com a execução 
de suas ações, bem como a efetividade das mesmas.  
 Este estudo se enquadra na linha de pesquisa de Políticas Públicas e Desenvolvimento, 
do Curso de Especialização em Administração Pública Contemporânea – CEAPC, da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul - UFRGS. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
Neste tópico foram abordados os aspectos da Administração Pública mediante a 
caracterização do setor público, seguido da democracia participativa e o controle social, que 
pode ser compreendido para a presente pesquisa, como accountability, e por fim, o 
surgimento recente e atuação dos observatórios sociais no Brasil, em especialmente em São 
José/SC. 
 
2.1 SETOR PÚBLICO 
 
O Setor Público é uma parte do Estado que lida diretamente com a produção, entrega e 
distribuição de bens e serviços tanto para o governo quanto para os cidadãos. No 
cumprimento de suas funções, está o desenvolvimento de ações e programas destinados ao 
atendimento das demandas sociais, em educação, saúde, segurança entre outras. A 
Administração Pública é um conjunto de funções que visam a boa gestão da coisa pública, de 
modo a possibilitar que os interesses da sociedade sejam alcançados. É todo o aparelhamento 
do Estado, que está preordenado à realização dos seus serviços, visando especialmente à 
satisfação das necessidades coletivas (KOHAMA, 1998). 
A Administração Pública é dividida em dois níveis: o primeiro é a administração 
direta que compreende o conjunto de atividades e serviços como saúde, educação, obras 
públicas, planejamentos entre outras que são integrados na estrutura administrativa da 
Presidência da República, do Governo do Estado ou da Prefeitura Municipal; o segundo é a 
administração indireta que é a descentralização dos serviços públicos, por intermédio das 
autarquias, empresas públicas, sociedade de economia mista e fundações públicas, detentoras 
de personalidade jurídica própria, gestão independente, além de recursos financeiros e 
orçamentários individuais e também fiscalizada pelo Tribunal de Contas (ANDRADE, 2002). 
O Setor Público, diferentemente do Setor Privado, é obrigado a lutar contra as 
limitações que não são encontradas nas atividades comerciais, onde os gestores públicos 
precisam cumprir fielmente os preceitos do direito e da moral que regem a sua atuação. Na 
Administração Privada, o administrador recebe do proprietário as ordens e instruções, 
enquanto na Administração Pública essas ordens e instruções estão concretizadas em leis, 
regulamentos e atos especiais (SANTOS, 2014). 
Afirmam Matias e Campello (2000, p. 21), sobre a relação próxima entre municípios e 
a sociedade local: 
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É no Município, a menor unidade administrativa da federação, que se encontram as 
condições mais adequadas para que seja formado um quadro nacional democrático e 
onde são geradas as situações mais favoráveis de intervenção, buscando alcançar 
padrões mais compatíveis com os considerados ideais. O poder local, por estar mais 
próximo dos problemas e por ser suscetível ao controle da sociedade, mostra-se mais 
adequado para atender às demandas sociais.  
 
Existem dilemas vivenciados na Administração Pública, diante da necessidade de 
organização dos governos para que funcionem melhor e custem menos, a curto prazo cortes 
de gastos podem ser realizados, o que acarreta dificuldade na obtenção de melhores resultados 
a longo prazo. Quando concentrados os esforços na redução das partes do Estado, a 
dificuldade está em decidir o que o governo deve fazer, mantendo indefinido o núcleo 
essencial da questão: melhores soluções e reforma do setor público (BRESSER-PERREIRA, 
1998). Desta forma, o setor público é responsável pela administração dos gastos e 
investimentos públicos, sendo que estes devem ser aplicados para melhorias e benefícios da 
população, visando o alcance dos objetivos coletivos.  
 
2.2 DEMOCRACIA PARTICIPATIVA 
 
 O processo de aprofundamento da democracia tem estimulado o surgimento de 
demandas sociais crescentes. Segundo Mathias-Pereira (2014), a democracia envolve um 
conjunto de regras ou procedimentos para a constituição de governos e decisões políticas, 
compatível com várias doutrinas de conteúdo ideológico. Cita ainda Diniz (1998), como 
sendo a forma de governo em que há participação dos cidadãos, onde a soberania pertence à 
totalidade dos cidadãos. 
 Segundo Siraque (2005), a participação popular ocorre antes ou durante o processo de 
decisão da Administração Pública, sendo a partilha de poder político entre as autoridades 
constituídas e as pessoas estranhas ao ente estatal. Esta participação popular é garantida pelo 
Estado como direitos fundamentais da pessoa humana, são garantias de limitação do poder 
político e da soberania popular. Conforme disposto nos art. 1º, parágrafo único, e 14, I, da 
Constituição Federal de 1988: 
 
Art. 1º, parágrafo único: Todo poder emana do povo, que o exerce por meio de 
representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.  
Art. 14: A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto 
e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante: 
I - plebiscito; 
II - referendo;  




 Para Siraque (2005), o planejamento participativo e o orçamento participativo são 
revoluções na formulação de políticas públicas, devido ao caráter pedagógico e a inclusão de 
todos os interessados na elaboração. Já os conselhos são órgãos colegiados criados pelo 
Estado, com composição e competência determinadas por lei, formado por uma mescla de 
representantes do Poder Público e da sociedade, com a competência normativa, contenciosa, 
política ou de planejamento e fiscalização das políticas públicas. 
 Dentre os meios possíveis de participação popular, os observatórios sociais atuam de 
forma semelhante às Think Tanks, que são organizações que atuam produção e disseminação 
de conhecimento para a formulação, decisão e avaliação de políticas públicas, definida por 
Smith (1991). Segundo Secchi (2012), estas organizações também fazem ativismo, 
influenciando a opinião pública em relação a problemas e alternativas para as políticas 
públicas, contando frequentemente com o apoio da mídia para debater sobre situações 
pertinentes a problemas ou alternativas de políticas públicas. 
Como afirma Siraque (2005, p. 12): “A humanidade luta pela democracia no governo, 
pela igualdade de direitos, pelo controle dos atos dos detentores do poder político”, 
considerando este um embate histórico. É evidente a divergência existente entre as garantias 
fundamentais de participação e o que ocorre de fato, independente da possibilidade de 
articulação popular por meio de canais ou instrumentos de participação, tais como: orçamento 
participativo, planejamento participativo, organizações não governamentais, meios de 
comunicação social, conselhos de políticas públicas, organizações municipais, observatórios 
sociais, entre outros. No entanto, na ocorrência da maior destas organizações são movimentos 
sociais, com a finalidade de articular a comunidade para fazer reivindicações e influenciar 
junto aos poderes públicos, prestando-se a contribuir ao mesmo tempo com a participação 
popular e o controle social, independente do apoio político. 
 
2.3 ATUAÇÃO DOS CONTROLES 
 
 O controle social é o ato de vigiar, examinar, investigar e colher informações a 
respeito de algo, neste caso, o algo de que se trata na presente pesquisa e representa o objeto 
de controle são as funções do Estado. Pressupõe-se que este controle social seja realizado por 
alguém que não seja agente público em exercício da função, pois neste caso pode-se 




 A Constituição Federal prescreve no art. 1º, parágrafo único, que: “Todo poder emana 
do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição”. Este poder desdobra-se em dois aspectos: o poder político ou participação 
popular e o direito público subjetivo de fazer controle da execução das decisões políticas ou o 
direito de controle social. Enquanto a participação popular colabora para a formação das 
normas jurídicas estatais, a finalidade do controle social é outra, o cidadão valer-se das regras 
para submeter às ações do Estado (SIRAQUE, 2005). 
 No conceito de Siraque (2005), o controle social, enquanto sociedade, como indivíduo 
ou coletividade, fiscaliza e controla as atividades e as ações do Estado, classificado como 
direitos e garantias individuais, atendendo ao interesse público, ao bem comum e das 
finalidades do Estado. Tendo como objetivo o controle das ações dos governos, dos agentes 
da Administração Pública, tendo como interesse maior a fiscalização das autoridades 
administrativas do Estado para saber se estão agindo conforme as normas constitucionais. 
 A finalidade do controle social é verificar se as decisões tomadas pela administração 
pública estão sendo executadas conforme o que foi prometido em campanha ou decidido 
conjuntamente, além disso, se estas ações estão de acordo com os parâmetros estabelecidos na 
Constituição e pelas normas infraconstitucionais. Assim sendo, o controle social poderá 
existir no sentido de verificação do mérito, tanto da conveniência como oportunidade, de uma 
decisão estatal ou de sua legalidade. 
 Como citado no site do Portal da Transparência (BRASIL, 2017): 
 
É de fundamental importância que cada cidadão assuma essa tarefa de participar de 
gestão pública e de exercer o controle social do gasto do dinheiro público. A 
Controladoria-Geral da União (CGU) é um dos órgãos de controle da correta 
aplicação dos recursos federais repassados a estados, municípios e Distrito Federal. 
No entanto, devido às dimensões do Estado Brasileiro e do número muito grande de 
municípios que possui (5.560), a CGU conta com participação dos cidadãos para que 
o controle dos recursos seja feito de maneira ainda mais eficaz. 
  
A Lei de Acesso à Informação – LAI nº 12.527/20112, fornece importante suporte aos 
Observatórios Sociais, que apoiados pelos órgãos de controle institucional, sociedade civil e 
associações privadas, tem desenvolvido atividades em busca da eficiência da gestão pública. 
 
 
                                               
2 Regula o acesso a informações públicas e exige que toda prefeitura tenha um site com a seção “Acesso à 
Informação” (com o conteúdo mínimo), publicado em domínio governamental (ex: www.municipio.uf.gov.br) e 




Figura 01 – Esferas de atuação 
 
Fonte: adaptado de Vigilantes da Gestão (CARVALHO, 2017). 
 
Pode-se observar na Figura 1 as esferas de atuação de controle das ações do governo, 
neste caso, especificamente municipal. Enquanto a atuação institucional é formal, pontual, 
distante do conhecimento da sociedade, caracterizado como burocrático e lento, posterior aos 
fatos e de caráter corretivo, além de ser de alto custo. A atuação do controle social é informal 
e prática, abrangente e acessível à sociedade, célere e de caráter preventivo/concomitante, 
além de ser de baixo custo. 
Conforme orienta o Portal da Transparência (BRASIL, 2017), “cabe aos Tribunais de 
Contas Estaduais e às Câmaras Municipais atuar para apurar as irregularidades que envolvam 
a utilização de recursos públicos dos estados e municípios”. Neste caso, o Ministério Público 
Estadual também poderá ser acionado para averiguação de situações em que exista a suspeita 
de envolvimento de agentes públicos estaduais e municipais com a aplicação irregulares de 
recursos públicos.  
 O controle institucional é formado por órgãos públicos ou autarquias diretamente 
relacionadas a cada um dos poderes, assim, as Câmara de Vereadores - sendo o Legislativo 
Municipal - também são igualmente responsáveis pelos atos da gestão municipal e no 




Figura 02 – Funções dos Vereadores 
 
Fonte: Cartilha da CGU (BRASIL, 2009). 
 
É função dos vereadores a fiscalização e controle das contas públicas municipais, 
acompanhar a execução do orçamento municipal, analisar a legalidade e a legitimidade dos 
atos do Poder Executivo, função delegada à Câmara Municipal pela Constituição da 
República. Portanto, o vereador deve avaliar permanentemente a gestão e as ações do 
Prefeito. Esta função de controle da Câmara de Vereadores está prevista na Constituição 
Federal de 1988, no seu art. 31: 
 
Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo 
Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder 
Executivo Municipal, na forma da lei. §1º – O controle externo da Câmara 
Municipal será exercido com o auxílio dos Tribunais de Contas dos Estados ou do 
Município ou dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios, onde houver. 
 
Assim, o controle social é uma via de mão dupla, onde o Estado exerce o poder 
político limitado pela fiscalização da sociedade e pelo controle institucional. Pode-se dizer 
que em muitos casos a atuação dos observatórios sociais filtra e acelera o trabalho do controle 
institucional por apresentar as questões consideradas relevantes e com embasamento material, 
muitas vezes, técnico.  
A busca pela accountability passa pela reforma da sociedade, que precisa saber e 
querer cobrar, interessar-se pela gestão pública, entendendo a relação da boa administração 
com a qualidade de vida, sendo assim, cidadã. Para Carranza (2016, p. 393): 
 
É um termo abrangente que vai além de contas, pura e simples, pelos gestores da 
coisa pública. Accountability diz respeito à sensibilidade das autoridades públicas 
em relação ao que os cidadãos pensam, à existência de mecanismos institucionais 
efetivos, que permitam chamá-los à fala quando não cumprirem suas 
responsabilidades básicas. No âmbito da secretaria Federal de Controle, o termo 
accountability é traduzido por alguns como “responsabilidade”. 
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 Se por um lado a accountability é fundamental para a preservação da democracia, por 
outro é indispensável à participação dos cidadãos para que ela se realize. Ser cidadão num 
regime democrático significa possuir uma série de direitos, entre os quais a prerrogativa de 
participar da escolha de seus governantes e de influir nas suas decisões. Mas significa, 
também, uma série de obrigações sociais, entre as quais a de participar daquelas atividades 
diretamente vinculadas à seleção dos governantes e da vigilância sobre as suas ações. É 
importante destacar que o controle efetivo é consequência da cidadania organizada, sendo 
que, uma sociedade desmobilizada não será capaz de garantir a accountability, onde mais uma 
vez, o papel do cidadão é destaque. Esta participação pode ocorrer de duas formas: 
accountability horizontal, por meio de agências estatais legalmente capacitadas e autorizadas; 
ou, accountability vertical, vigilância e sanções que eleitores, imprensa e ONG’s exercem 
sobre os agentes públicos (CARRANZA, 2016). 
 Portanto, no plano geral, a accountability se realiza no processo eleitoral, com o 
cidadão exercendo o seu poder para eleger os seus governantes e representantes. Porém, ela 
também se realiza no dia a dia da atuação dos agentes e das organizações públicas, de forma 
horizontal ou horizontal, ou seja, institucional ou social. 
 
2.4 OBSERVATÓRIOS SOCIAIS 
 
 Os Observatórios Sociais são uma experiência inovadora e eficiente ferramenta de 
controle social, nasceu em Maringá/PR no ano de 2006 e atualmente se encontram instalados 
e em funcionamento em diversos municípios brasileiros. Em 2009, o Observatório Social de 
Maringá, após várias etapas classificatórias do V Concurso Experiências em Inovação Social, 
promovido pela Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe das Nações Unidas – 
Cepal, ligado à Organização das Nações Unidas - ONU, com apoio da Fundação Kellogg, 
com mais de 1.000 projetos inscritos e 13 desses classificados para a final, conquistou o 1º 
lugar (OSSJ, 2016). 
Segundo o Portal Oficial do Observatório Social do Brasil (OSB, 2017), os 
observatórios sociais são espaços para o exercício da cidadania, atuando de forma 
democrática e apartidária com o objetivo de reunir entidades representativas da sociedade 
para contribuir com a melhoria da gestão pública, distribuídos pelos estados e munícipios pelo 
país afora. 
Dados apresentados pelo Observatório Brasil – OSB indicam que hoje existem cerca 
de 125 observatórios sociais, distribuídos em 16 estados brasileiros, concentrando-se nos 
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estados do Paraná (32), Santa Catarina (23) e São Paulo (20). O que denota a prevalência 
deste tipo de atuação nos estados do Sul e Sudeste com cerca de 60% dos Observatórios 
Sociais existentes do país e registrados pelo OSB, em detrimentos aos estados do Nordeste e 
Norte. No estado de Santa Catarina os Observatórios estão distribuídos conforme Figura 03: 
 
Figura 03 – Mapa dos Observatórios Sociais em Santa Catarina 
 
Fonte: adaptado de Prefeitura Municipal de Florianópolis (FLORIANÓPOLIS, 2017). 
  
Destaca-se que, originalmente, o município de São José não consta na lista de 23 
municípios do Observatórios divulgada pelo OSB pois, não se encontra vinculado a este no 
momento. Por este motivo, os dados referentes ao município estão em destaque no quadro e 
em coloração diferenciada dos demais no mapa. Como pode-se observar, os Observatórios 
Sociais estão distribuídos irregularmente pelo Estado, independentemente de seu tamanho 
populacional, receita total ou índice de desenvolvimento municipal sustentável, já que temos 
grandes variações entre eles, distribuídos nas regiões Norte (2), Vale (8), Leste (2), Sul (4), 



















131.727 R$ 750.569.457,44 R$ 14.084.427,5 1,9% VALE 
Blumenau 343.715 R$ 1.433.366.588,07 R$ 23.173.211,92 1,6% VALE 
Brusque 128.810 R$ 384.804.977,84 R$ 5.185.134,76 1,3% VALE 
Caçador 76.571 R$ 208.365.255,19 R$ 5.231.238,29 2,5% PLANALTO 
Chapecó 209.553 R$ 688.981.390,03 R$ 10.427.618,49 1,5% OESTE 
Concórdia 73.206 R$ 270.760.828,1 R$ 2.952.735,53 1,1% OESTE 
Criciúma 209.153 R$ 621.450.503,01 R$ 14.579.191,35 2,3% SUL 
Florianópolis 477.789 R$ 1.738.770.418,44 R$ 51.434.941,86 3,0% LESTE 
Imbituba 43.624 R$ 133.928.894,51 R$ 3.636.983,93 2,7% SUL 
Indaial 65.000 R$ 211.017.014,46 R$ 3.499.961,14 1,7% VALE 
Itajaí 208.958 R$ 1.271.898.190,64 R$ 29.691.151,64 2,3% VALE 
Itapema 59.147 R$ 193.308.302,11 R$ 7.429.232,59 3,8% VALE 
Lages 158.620 R$ 524.748.446,71 R$ 9.205.210,34 1,8% PLANALTO 
Morro da Fumaça 17.373 R$ 57.691.612,98 R$ 2.006.000,00 3,5% SUL 
Navegantes 74.964 R$ 279.721.479,79 R$ 3.352.786,66 1,2% VALE 
Palhoça 161.395 R$ 460.545.776,36 R$ 13.869.784,57 3,0% LESTE 
Pinhalzinho 19.105 R$ 65.006.860,79 R$ 1.228.080,68 1,9% OESTE 
Rio do Sul 68.217 R$ 269.500.962,72 R$ 4.237.163,87 1,6% VALE 
São Bento do Sul 81.893 R$ 297.087.239,58 R$ 2.897.770,02 1,0% NORTE 
São Francisco do 
Sul 
49.658 R$ 237.011.394,22 R$ 7.418.068,08 3,1% NORTE 
São Joaquim 26.447 R$ 60.594.687,59 R$ 2.347.801,16 3,9% PLANALTO 
São José 236.029 R$ 615.900.429,58 R$ 16.820.361,54 2,7% LESTE 
Tubarão 103.674 R$ 221.806.955,22 R$ 10.081.838,82 4,5% SUL 
Xaxim 27.921 R$ 242.929.189,64 R$ 1.946.312,18 0,8% OESTE 
Fonte: adaptado de Fundação Catarinense de Municípios - FECAM (SANTA CATARINA, 2017). 
 
Para efeito de comparação, apresentam-se os municípios relacionados com dados 
relevantes, tais como:  População, Receita Total, Despesa Legislativa, Percentual da Despesa 
Legislativa e Região. Contudo, destaca-se a variação entre o percentual da Despesa 
Legislativa em relação a Receita Total que varia entre 1% em São Bento do Sul e 4,5% em 
Tubarão. É importante comentar a inexistência de um Observatório na cidade de Joinville, que 
segundo o OSB existirá em breve, sendo o maior município do estado com mais de 570 mil 
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habitantes, com uma receita total em 2016 de R$ 2.171 bilhões e que declarou a despesa 
legislativa, neste mesmo ano, no valor de R$ 37,9 milhões, importante polo industrial no 
estado, atentando para a importância do município poderia tornar-se um exemplo de destaque 
estadual e nacional. 
Para tanto, a divulgação da atuação dos Observatórios existentes é de suma 
importância e para isso, o interesse da mídia nacional pode auxiliar nesta ampliação, assim 
como ocorreu em 05 de novembro de 2017, quando o programa FANTÁSTICO da Rede 
Globo de televisão apresentou uma matéria sobre o controle social que está sendo exercido 
nos estados de Santa Catarina e Paraná, como exemplos. Desta forma, o trabalho dos 
Observatórios Sociais pelo estado de Santa Catarina obtém maior visibilidade, ampliando a divulgação 
e consequentemente o conhecimento dos fatos pela sociedade, embasados pelos dados divulgados pela 
gestão pública nos diversos meios de apresentação (jornais impressos, portal municipal, portal da 
transparência, dados compilados pelos governos Estadual e Federal) devido, principalmente, a Lei de 





3 PROCEDIMENTO METODOLÓGICO 
 
A presente pesquisa caracteriza-se como descritiva, primordialmente, tendo a 
descrição de características ou fenômeno em determinada população. Classificada como 
descritiva do tipo levantamento de dados e documental (GIL, 2010). Com uma abordagem 
predominantemente quantitativa, focalizados em termos de grandeza ou quantidade, expressos 
em números, objetivando responder à pergunta quanto. (MARCONI; LAKATOS, 2008). 
Por meio de levantamento documental, buscou-se a fonte de dados primários 
retrospectivos, escritos ou não, por meio de publicações públicas como: arquivos públicos, 
fontes estatísticas e documentos oficiais, de forma complementar a pesquisa bibliográfica ou 
fontes secundárias (MARCONI; LAKATOS, 2008). 
 Visto isso, para se atingir os objetivos específicos, foram utilizadas bases de dados 
secundárias do site do OSB que compila informações sobre os Observatórios no país, e do 
OSSJ como fonte se documentos e informações sobre ações realizadas. Coletou-se 
informações de fonte primária em entrevistas semi-estruturadas e secundária já realizadas por 
meios de comunicação existentes nas bases de dados na internet, pois existem publicações 
diversas que denotam e enfatizam os benefícios da atuação do observatório em questão. 
 Segundo Martins e Theóphilo (2007), como técnica de coleta de informação é 
importante a observação como procedimento empírico de natureza sensorial com foco em 
determinado aspecto da realidade. Para tanto, foram realizadas visitas às instalações do OSSJ 
nos meses de julho, agosto e setembro do corrente ano, para a coleta de dados, realização das 
entrevistas e convívio com os envolvidos no ambiente de atuação diária, inclusive 
presenciando o recebimento de uma denúncia feita por um funcionário municipal que relatou 
fatos que corroboraram para a anulação de uma licitação recente e também, a tentativa de 
diálogo entre um dos voluntários e um jornal que veiculou matéria de caráter pessoal e 
vexatória, segundo seu entendimento, devido a sua atuação neste observatório (Anexo A). 
 Martins e Theóphilo (2007), afirmam que a entrevista tem como objetivo básico 
entender e compreender o significado que entrevistados atribuem às questões e situações 
relacionadas a contextos não estruturados anteriormente, caracterizando-a em semi-
estruturada quando há um roteiro, porém, com liberdade de acrescentar novas questões.  
As entrevistas realizadas ocorreram pessoalmente, recebidas por meio de aplicativo no 
formato de áudio ou por e-mail de forma textual, desta forma, foram coletadas seis 
colaborações, sendo que em uma delas houve complementação estando disposta em primeira 
e segunda etapas.  
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Quadro 02 – Entrevistados 
Membros do OSSJ Externos ao OSSJ (relacionados) 
Voluntário 01: masculino, formado em 
ciências contábeis e cursando direito, 
servidor público na Secretaria da 
Fazenda Estadual, fundador do OSSJ. 
Estagiária UNIVALI: feminina, cursando 
administração na Universidade do Vale do Itajaí – 
campus Biguaçu, atuando diretamente com os 
possíveis colabores ao OSSJ por meio do projeto 
“UNIVALI FAZ”. 
Voluntário 02: masculino, graduado 
em administração, militar da reserva, 
atuando no OSSJ há 1 ano e meio. 
Vereador DEM: masculino, vinculado ao partido 
Democratas – DEM, não coligado à candidatura da 
atual prefeita, servidor público de carreira desde 
meados dos anos 80. 
Estagiária 01: feminina, cursando 
administração pública na Universidade 
do Estado de Santa Catarina – UDESC, 
atuando há 1 ano e 1 mês no OSSJ. 
Voluntário Vigilantes da Gestão: masculino, há 
mais de 20 anos atuando no voluntariado da 
fiscalização do poder público, um dos 
idealizadores dos observatórios. 
Fonte: autora da pesquisa. 
 
Além destes participantes, também foram convidados a participar por e-mail a prefeita 
municipal, todos os vereadores (de 19, apenas 1 respondeu à solicitação) e o presidente da 
Associação Empresarial da Região Metropolitana de Florianópolis - AEMFLO, porém, sem 
sucesso.  
Após a coleta e análise dos dados, correlacionou-se os valores recebidos pela Câmara 
por meio do duodécimo e devolução realizada para a Prefeitura, além do saldo de caixa 
formado, para evidenciar a possível relação de economia destes recursos após o surgimento 
do OSSJ. Posteriormente, foi realizada a interpretação desta relação e a evidenciação da 













 Neste capítulo estão apresentados a caracterização do Observatório Social de São José 
- OSSJ e parcerias desenvolvidas pelo mesmo; em sequência, estão descritas as ações públicas 
de interesse deste; posteriormente, são apresentadas algumas ações desenvolvidas e 
destacadas entre 2012 e 2017; por fim, apresenta-se uma a análise dos reflexos desta atuação. 
 
4.1 CARACTERIZAÇÃO DO OBSERVATÓRIO SOCIAL DE SÃO JOSÉ 
 
O Observatório Social de São José – OSSJ é uma entidade não governamental, sem 
fins econômicos ou vínculos político-partidários, declarada de Utilidade Pública Municipal 
pela Lei n° 5.245/2012 e Estadual pela Lei nº 16.371/2014, com sede na Avenida Presidente 
Kennedy, 1.333, Sala 502, Edifício Presidente, Campinas - São José/SC, que fiscaliza o 
Governo Municipal de São José, legislativo e executivo. Contando com uma equipe enxuta e 
orçamento reduzido, com o apoio dos órgãos de controle institucionais, com a Lei de Acesso à 
Informação – LAI nº 12.527/2011, em conjunto com a sociedade civil e associações privadas 
tem desenvolvido atividades em busca da eficiência da gestão pública, desde o início das 
atividades o OSSJ auxiliou o Governo Municipal a economizar mais de R$ 20 milhões apenas 
na Câmara de Vereadores, que foram reinvestidos em serviços públicos (OSSJ, 2016). 
Conforme reportagem veiculada pela BBC Brasil3, em 10 de outubro de 2016, os 
órgãos de controle institucional estão reconhecendo a atuação dos observatórios e em 
especial, como foco da matéria, a do OSSJ. Apresenta declarações do auditor do TCE-SC Sr. 
Gerson Sicca: "Essa atuação é um exemplo de como o diálogo entre instâncias de controle e 
sociedade civil pode aprimorar a fiscalização do uso dos recursos públicos [...]". E também da 
procuradora do Ministério Público de Contas junto ao TCE-SC Sra. Cibelly Caleffi: "Os 
Observatórios Sociais são hoje espaços fundamentais para que o cidadão exerça controle 
sobre os atos da administração pública” (BBC BRASIL, 2017). 
Atualmente o OSSJ conta com a Diretoria Executiva contendo: Presidente e Vice-
Presidente, Diretor de Administração e Finanças, Diretor Institucional, Diretor Jurídico, 
Secretário Executivo; Conselho Deliberativo (1 representante para cada setor): Empresários, 
Cidadãos Josefenses, Profissionais Liberais, CRC/SC. Sindicatos, Igrejas e Ações Sociais, 
Universidades, OAB/SC – São José, Entidades Empresariais, Entidades Filantrópicas; 
                                               
3 BBC, Brasil. O voluntário que faz uma cidade economizar milhões por ano. Disponível em: 
http://www.bbc.com/portuguese/brasil-37526368. Acesso em: 18 mar. 2017. 
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Conselho Fiscal: 3 titulares e 2 suplentes. Esta estrutura confere ao OSSJ a representatividade 
necessária para legitimar suas ações e contemplar diversos setores da sociedade. Além disso, 
existem 2 voluntários atuando de forma presencial e frequente, sendo que um dos voluntários 
se disponibiliza duas vezes por semana durante o todo o dia e o outro diariamente no período 
da manhã, conta ainda com uma estagiária vinculada ao próprio observatório que atua 
presencialmente todos os dias com carga horária de 20h/semanais e outra estagiária vinculada 
à Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC que atua duas manhãs por semana. 
Além destes, está contando com a presença de uma pessoa devido ao cumprimento de pena 
alternativa.  
Porém, como citado por Voluntário 01, apesar da participação da sociedade, 
empresários e entidades, ainda existem muitos desafios e as condições financeiras, humanas, 
de equipamento e de espaço físico deixam a desejar. 
 
Hoje, após 6 anos de ter sido criado o OSSJ, eu ainda posso dizer que nós não temos 
recursos humanos e financeiros mínimos para este ciclo, se fosse alguém de 
administração que fosse planejar o observatório tem “301 mil problemas” porque 
nós não temos nem condições mínimas de existir, pois não temos um gestor que 
fique 8 horas por dia aqui, o OSSJ à tarde fica fechado, jamais poderia ficar fechado, 
falta notebook, falta tudo, algumas vezes 3 ou 4 reuniões acontecem na mesma hora 
e no mesmo espaço, então os desafios são muito grandes, as limitações são muito 
grandes, mas os resultados estão inspirando dezenas de entidades que estão entrando 
em contato conosco (informação verbal)4. 
 
 Segundo informações do Voluntário 02 (informação textual)5, hoje o OSSJ conta com 
uma receita de cerca de em torno de R$ 6,7 mil/mês, sendo que 95% deste valor é oriundo da 
AEMFLO-CDL de São José, responsável pelo repasse de R$ 6,4 mil, sendo o restante 
proveniente de cidadãos que contribuem individualmente através de desconto em suas contas 
de energia elétrica por meio das faturas da CELESC, além de contribuições esporádicas e 
espontâneas por depósito bancário ou utilização do POLEN6, que é uma plataforma que 
agrega empresas que repassam um percentual de seu faturamento às ONGs. Estes recursos 
servem para a manutenção da contratação de estagiários, despesa com a sala comercial 
                                               
4 Entrevista concedida por 01, Voluntário. Entrevista I. [jul. 2017]. Entrevistadora: Nayara Alves Mota. São  
                                           José, 2017. 1 arquivo .mp3 (39 min.). Trechos da entrevista encontram-se transcritos                                
                                           no Apêndice A desta monografia. 
5 Entrevista concedida por 02, Voluntário. Entrevista III. [set. 2017]. Entrevistadora: Nayara Alves Mota. São 
                                            José, 2017. 1 arquivo de texto via e-mail. A entrevista na íntegra encontra-se 
                                            transcrita no Apêndice C desta monografia. 




(aluguel e condomínio), telefone, internet, energia elétrica, material de expediente e limpeza, 
manutenção dos sistemas utilizados e site próprio, licenças de softwares, entre outros. 
 Conforme relatado pelo Voluntário 01 (informação verbal)7, muitas coisas foram 
recebidas em doação, o OSSJ foi criado e é mantido pela sociedade local, principalmente os 
empresários ligados a AEMFLO, com pessoas da sociedade e outras entidades, formando um 
grupo de entidades. Hoje estão representados dez seguimentos no conselho deliberativo que 
representam estas entidades e é o que dá representatividade e legitimidade ao OSSJ. Apesar 
de mantido praticamente por apenas uma Associação (AEMFLO), como existem pessoas 
vinculadas à diversos setores, então existe legitimidade para atuar, pois a credibilidade é uma 
preocupação e um problema, para tanto, existem pessoas ligadas a Igrejas, sindicatos, 
associações, maçonaria, empresários, trabalhadores, universidades, são vários seguimentos 
representados e com interesses diversos. 
O OSSJ divide sua atuação entre fase interna e externa, Figuras 04 e 05. 
 
Figura 04 – Fase Interna do Fluxo de Atuação 
 
Fonte: Observatório Social de São José (OSSJ, 2016). 
 
 Após as tentativas de obter as informações do poder executivo ou legislativo 
municipal, sendo eles, Prefeitura e Câmara Municipal de Vereadores respectivamente, inicia-
                                               
7 Id., 2017, p. 27 – “5”. 
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se a fase externa, onde a atuação ocorre por conta do trabalho inicial da fase anterior (interna) 
do Observatório, que segue com a correspondência, representação ou denúncia aos órgãos 
institucionais relacionados. 
 
Figura 05 – Fase Externa do Fluxo de Atuação 
 
Fonte: Observatório Social de São José (OSSJ, 2016). 
 
Esclarece o Voluntário 01 que é oportunizado o diálogo com os poderes executivo e 
legislativo por três vezes (Anexo D), antes de partirem para a fase externa. 
 
Segundo nosso fluxo de ação, o município tem 3 oportunidades para se manifestar: a 
ação do OSSJ é desencadeada, tentamos obter os dados no portal da transparência e 
não tem, então partimos para requerimento ao governo municipal responder, em 
regra não responde ou responde “meia boca”, nós fazemos um recurso para a 
prefeita ou presidente da câmara se manifestarem, então eles têm mais uma 
oportunidade. Por fim, quando o governo não responde ou não manda a informação, 
o OSSJ tem que denunciar. Então nós temos 3 oportunidades de diálogo, de 
interação e aí ele vai lá no nosso financiador e diz o seguinte: “o OSSJ denuncia 
direto e não fala conosco”. Então a gente mostrou 5 casos para a AEMFLO 
mostrando este fluxo. A interação a gente faz, mas se não quer, aí é difícil 
(informação verbal)8. 
  
                                               
8 Entrevista concedida por 01, Voluntário. Entrevista II. [out. 2017]. Entrevistadora: Nayara Alves Mota. São 
José, 2017. 1 arquivo .mp3 (50 min.). Trechos da entrevista encontram-se transcritos                          
no Apêndice B, desta monografia. 
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Ainda, segundo Voluntário 01 o trabalho inicial é uma tarefa de buscar migalhas e ir 
tateando o caminho, “A nossa dificuldade para obter informação é terrível, então a gente vai e 
‘cata milho, cata aqui, cata lá’, muito, muito, muito difícil” (informação verbal)9. Porém, a 
denúncia é apenas uma das entradas da informação, conforme descreve o fluxo de atuação: 
 
[...] toda semana nós olhamos o portal da transparência e hoje nós queremos 
trabalhar com os dados abertos que será o “pulo do gato”, o diário oficial olhamos 
três vezes ao dia, despesas mais relevantes, ordens do dia nas sessões da câmara e as 
denúncias. A partir disso, na fase interna, a gente usa a Lei de Acesso à Informação 
– LAI, requerimentos onde solicitamos ao poder público dados adicionais, encima 
disso a gente monta uma base documental de onde sai a denúncia, a representação e 
as correspondências.  Aí na fase interna, vamos até a prefeitura ou vereadores e 
questionamos, não resolvido o problema, nós comunicamos aos órgãos de controle, 
após comunicado, nós fazemos um informe comunicando à população sobre o 
trabalho que a gente faz, este é o fluxo de trabalho do OSSJ. E assim por diante, a 
coisa mais relevante neste processo é a transparência pública (informação verbal)10. 
 
Considerando a transparência um pressuposto obrigatório da gestão pública e 
necessário para a fiscalização desta, Voluntário 01 (informação verbal)11 entende que 50% 
dos problemas na gestão pública mudariam pela efetiva transparência. Porém, na inexistência 
ou parcialidade desta, as atividades corriqueiramente baseiam-se na solicitação de 
informação, portanto, transparência. Dificultando a atuação do OSSJ e tomando tempo, 
causando atrito e gerando confronto entre as partes, passando até mesmo para o âmbito 
pessoal. 
Genericamente, a forma de atuação do OSSJ ocorre conforme o fluxo a seguir: 1- a 
equipe faz um pente fino em Diários Oficiais, portais de transparência, projetos de lei e 
sessões na Câmara, incluindo denúncias de moradores; 2 – existindo suspeita, solicita maiores 
detalhes valendo-se da Lei de Acesso à Informação – LAI; mantendo-se a suspeita ou não 
recebendo retorno ou retorno parcial, 3 – questiona aos gestores públicos sobre o fato 
específico; e por fim, 4 – na ausência de retorno ou providência insatisfatória, reporta o caso 
aos Vereadores, Ministério Público, Tribunal de Contas e Polícia Civil, conforme a gravidade 
do fato e recurso envolvido.  
Pode-se dizer que usualmente este fluxo é seguido, porém, com a dificuldade cada vez 
maior em tratar tais assuntos junto ao governo municipal, o OSSJ tem debatido internamente 
sobre a possibilidade de tomar ações mais diretas e partir para a judicialização direta – para 
tanto, está modificando seu estatuto social - em casos onde, evidentemente, irregularidades 
                                               
9 Id., 2017, p. 31. 
10 Id., 2017, p. 29 – “5”. 
11 Ibid., 2017, p. 31. 
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são identificadas e existem evidências suficientes nos portais de transparência ou municipal, 
além de material recebido por meio de denúncias. 
 
4.2 AÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DE INTERESSE E FOCO DO 
OBSERVATÓRIO SOCIAL DE SÃO JOSÉ /SC 
 
 O OSSJ atuou inicialmente na fiscalização da Câmara de Vereadores do município, 
porém, ao perceberem o resultado positivo do trabalho, vislumbraram alçar voos maiores e 
mais desafiadores. O que antes era um “ovo”, agora seria um “monstro”, com citado pelo 
Voluntário 01 (informação verbal)12: “Nós aprendemos a fiscalizar na câmara, porque é um 
ovo, aí nós aprendemos a aplicar uma metodologia na Câmara que a gente está aplicando no 
Poder Executivo”. Desta forma, o observatório foi adquirindo know-how na fiscalização da 
gestão pública, sendo que o que anteriormente dependia de tentativa e erro, hoje conta com 
programas e ações, objetivos e estratégias. 
 
[...] esta metodologia são os programas do OSSJ, os macros programas e dentro de 
cada programa nós executamos dezenas de ações, cada ação que está aqui, se 
encaixa em um destes programas. Nestes, temos 100% da gestão pública, pelos 
menos tentamos ter 100% da gestão pública, pense qualquer coisa: “pessoal” está 
aqui “despesa e eficiência na gestão”, todas as atividades meio e as atividades fim da 
gestão pública. Hoje nós gastamos 90% do tempo aqui e 10% aqui, nós queremos 
inverter... 90% nas atividades fim, nosso sonho é trabalhar aqui. Nós só 
trabalhávamos a despesa e esquecíamos a receita, então nós incluímos a receita e no 
quadro tu pode ver que a receita começa a aparecer: multiuso – receita, cemitério – 
receita, então a gente já está trabalhando fiscalizando a receita também. Dentro de 
cada programa desses nós temos dezenas de ações e ainda tem coisa aí que a gente 
está aprendendo, a receita a gente fez algumas ações, estamos aprendendo a 
fiscalizar, com tudo isso a gente está construindo uma metodologia para fiscalizar, 
pois é tudo muito novo (informação verbal)13. 
 
 Portanto, atualmente o foco do observatório está nas atividades meio, relacionando as 
ações com os programas e com o sonho de atuar na atividade fim em 80-90% do tempo, o que 
seria atuar em: efetividade do serviço público, indicadores, qualidade. Infelizmente o 
observatório, por enquanto, fica na área meio: transparência, racionalização, licitação, lei. 
Esta são área meio da gestão pública, sendo que a transparência é o pressuposto, não existe 
fiscalização sem este pressuposto que é a primeira estratégia do OSSJ: transparência, dados 
abertos, accountability, controle social e educação para a cidadania (informação verbal)14. 
                                               
12 Id., 2017, p. 31. 
13 Id., 2017, p. 29 – “5”. 
14 Ibid., 2017, p. 31. 
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 A ausência de informações básicas e entraves em obter retorno das solicitações 
acabam por dificultar a atuação do observatório e geram desconforto entre a gestão pública e 
legislativo em relação à atuação do OSSJ. Inicialmente os voluntários adquiriram a prática de 
como fazer atuando na Câmara, em 2012 realizaram um diagnóstico e entre 2013 a 2015 
focaram na Câmara de Vereadores. Já em 2016 e 2017, alteraram o foco para trabalhar na 
Prefeitura, onde acreditam estar avançando e avaliam que metade do ciclo já foi desenvolvido, 
porém, ainda falta atuar em diversos setores e ações do executivo municipal, sendo a 
complexidade e volume de recursos os maiores desafios, afinal na Câmara havia um 
orçamento em torno de R$ 19-20 milhões/ano, já a Prefeitura conta com um orçamento de 
cerca de R$ 540 milhões/ano. 
 Para orientar a atuação diária, foi desenvolvido um quadro denominado “Fábrica de 
Denúncias”, no qual são elencadas as atividades e ações da gestão municipal a serem 
detalhadas e verificadas, conforme Figura 06. 
 
Figura 06 – Fábrica de Denúncias 
 
Fonte: autora da pesquisa. 
 
 Neste quadro é possível perceber o citado anteriormente pelo Voluntário 01, que é a 
existência de despesas e receitas, sendo que também estas passaram a ser foco do OSSJ ao 




Dentre as atividades do Observatório, também os Vereadores da Câmara Municipal de 
São José são estimulados a informar quais as ações desenvolveram durante o exercício de seu 
mandato através de um formulário (Anexo B) encaminhado de forma digital, referente a cada 
trimestre de atuação no qual o vereador tem a oportunidade de transcrever suas ações e 
inclusive valores dispendidos pela Câmara para viabilizar tanto a manutenção do Vereador e 
de seus assessores, quanto de seu gabinete e demais custos relacionados. Desta forma, a 
população pode ter acesso ao “custo benefício” daquele agente público/político, porém, apesar 
de terem assinado um termo de compromisso (Anexo C), esta prestação de contas foi 
realizada por poucos e apenas inicialmente. 
 Outro ponto de interesse e extrema importância é o acompanhamento minucioso das 
licitações, desde o momento da publicação do extrato do edital no diário oficial até o 
momento da sessão para definir o prestador de serviço, para isso, o OSSJ conta com a atuação 
específica de uma estagiária que atua diariamente na instituição, também conta com a parceria 
da Universidade do Vale do Itajaí – UNIVALI, por intermédio de uma aluna do curso de 
administração e bolsista de extensão da universidade, auxiliando dois professores – 
administração e ciências contábeis -  no projeto chamado “UNIVALI FAZ”, que neste 
semestre conta com 37 alunos envolvidos. 
 
Figura 07 – Reunião “UNIVALI FAZ” 
 




Segundo informações da Estagiária da UNIVALI (informação verbal)15, este projeto é 
formando por alunos bolsistas vinculados ao art. 170 ou a Bolsa de Integração Comunitária - 
BIC, no art. 170 os alunos recebem desconto na mensalidade devido à baixa renda familiar, 
podendo candidatar-se a qualquer semestre; já para a BIC, que também beneficia com 
desconto, os alunos precisam ser ingressantes no primeiro período, eles só podem usufruir 
desta se for desde o primeiro período. Estes alunos bolsistas, precisam cumprir 20 horas de 
atividade voluntária por semestre, sendo que o OSSJ é uma das instituições vinculadas, 
porém, não a única, portanto os bolsistas podem escolher onde, como e quando preferem 
cumprir esta carga horária. Portanto, pode ocorrer que nenhum aluno cumpra as horas na 
atividade oferecida pelo OSSJ, pois não é obrigatório cumprir horas em determinada 
instituição, mas sim em alguma das instituições, tanto que para o OSSJ é preciso cumprir as 
horas em dias de semana, enquanto em outros é possível cumprir aos finais de semana, 
facilitando para os que trabalham durante a semana. Resumidamente: os alunos vão até a sala 
da Estagiária UNIVALI, pegam a ficha de atividade e dirigem-se até o local da sessão de 
licitação, preenchem o relatório encaminhado pela Estagiária 01 (Anexo E), solicitam cópia 
da ata da sessão e devolvem a ficha para a Estagiária 01 assinar. Então, eles enviam um e-mail 
com estes três documentos para a Estagiária 01” e retornam até a Estagiária UNIVALI com a 
ficha assinada, sendo que cada sessão de licitação equivale a 5 horas de atividade. 
 Portanto, contando com o auxílio de voluntários, estagiários, parceiros, colaboradores 
diversos, a definição das “ações alvo” ocorre de acordo com os acontecimentos, valores 
vultuosos ou recorrentes chamam a atenção, assim como, denúncias recebidas (interna e 
externa ao poder envolvido) ou percepções pessoais em relação ao que está sendo realizado 
no município. 
 
4.3 AÇÕES DESENVOLVIDAS PELO OBSERVATÓRIO SOCIAL DE SÃO JOSÉ /SC 
 
Algumas ações são levadas adiante como denúncias, outras como cooperação ou 
sugestão, pois o OSSJ atua de forma a colaborar com a gestão pública sempre que possível. 
Como exemplo de colaboração, em 2012/2013 foi realizado o estudo sobre a possibilidade de 
economia nas faturas de água, energia elétrica e telefone, na qual o OSSJ verificou a 
                                               
15 Entrevista concedida por UNIVALLI, Estagiária. Entrevista V. [out. 2017]. Entrevistadora: Nayara Alves 
                                             Mota. São José, 2017. 4 arquivos .mp3 (05 min.). A entrevista na íntegra encontra-se 




possibilidade de economia relacionada com estas despesas mensais, que segundo Voluntário 
01: “com o simples de cruzamento de contas, [...] onde nós descobrimos que havia um 
potencial de economia de R$ 600 mil, pois existiam faturas pagas de casas particulares e 
imóveis antigos que poderiam ser desligados” (informação verbal)16.  
 
Figura 08 – Estudo referente a despesas com água, energia elétrica e telefone 
 
Fonte: Principais ações do OSSJ em 2016 (OSSJ, 2016). 
 
Relata ainda, que foi assinado um termo de cooperação, fonte de críticas em relação ao 
OSSJ:  
Em 2012 e 2013, a gente fez um termo de cooperação, fomos criticados “a rodo” por 
causa deste termo [...]. Nós queríamos fazer novamente agora, mas a prefeitura 
mandou os dados e não as faturas, então não tem como a gente fazer, estamos 
pensando seriamente em partir para o poder judiciário, não tem mais como trabalhar, 
sem dados não dá pra trabalhar (informação verbal)17.  
 
No início, o OSSJ tentou atuar de forma harmoniosa junto aos Poderes Legislativo e 
Executivo, porém, com o passar do tempo e com o ganho de experiência dos voluntários, esta 
relação foi gerando atritos e dificuldades. Por este motivo, o OSSJ gostaria de repetir o estudo 
apresentado, porém, sem receber as informações necessárias, a ausência de transparência está 
dificultando a atualização desta ação. Apesar de a Prefeitura de São José/SC não repassar as 
informações para esta ação que possivelmente geraria economia, o OSSJ foi convidado pelo 
Observatório Social de Florianópolis para realizar a mesma ação naquela cidade, 
                                               
16 Id., 2017, p. 29 – “5”. 
17 Id., 2017, p. 31. 
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compartilhando seu know-how e oportunizando àquela gestão uma economia de R$ 500 
mil/ano. 
No ano de 2014, em visita ao almoxarifado (Figura 10), o OSSJ verificou que existia 
estoque de papel higiênico para 10 anos, apesar disso, a prefeitura comprou mais 7 mil fardos 
ao custo total de R$ 139 mil 
 
Figura 09 – Estoque de papel higiênico 
 
Fonte: Observatório Social de São José (OSSJ, 2016). 
 
 Por este exemplo, é evidenciada a importância da divulgação dos controles de 
estoques, pois uma licitação que siga os trâmites e realizada com lisura pode estar relacionada 
a algo deste tipo, recompra de algo que já existe em estoque suficiente por anos. 
Outro exemplo, em 2015 a prefeitura licitou 300 mil flyers ao preço unitário de 0,32 
(Quadro 03), após verificação do OSSJ observou-se uma diferença superior a R$ 86 mil, pois 
o valor correto era de R$ 0,0332. Segundo Voluntário 01: “a prefeitura queria comprar 300 
mil flyers, o município tem 230 mil habitantes, orçou os flyers a 0,32 cada. Porém, o OSSJ 
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descobriu que havia um erro, orçamos a 0,03 cada com uma diferença de 86 mil reais” 
(informação verbal)18. 
 
Quadro 03 – Quantidade e valores de Flyers 
Descrição Quantidade 
Orçamento 
Origem Unit. Total Diferença 
Flyers 300.000 
Prefeitura 0,32 96.000,00 
86.040,00 
OSSJ 0,0332 9.960,00 
Fonte: Observatório Social de São José (OSSJ, 2016). 
 
Neste caso, além do erro no valor unitário, havia também uma quantidade superior a 
população do município, o que não se justificaria pois seria uma ação da prefeitura com alvo 
nos próprios munícipes.  
Ainda, referente ao descompasso entre número existente e orçado, apoiado pelos 
controles já mantidos pelo OSSJ, como o de veículos vinculados a prefeitura municipal, 
surgiu o questionamento referente ao número de veículos a serem plotados (Quadro 04). 
 
Quadro 04 – Plotagem de veículos 
Descrição 
Orçamento 







OSSJ 165 113.685,00 
Fonte: Observatório Social de São José (OSSJ, 2016). 
 
A diferença entre o número de veículos de propriedade da Prefeitura e o número 
lançado para licitação acarretou uma diferença de mais de R$ 150 mil. Estes possíveis 
“erros”, que a grosso modo podem ser considerados incabíveis, sugerem duas hipóteses: 
desatenção ou ação intencionalmente lesiva aos cofres públicos, objetivando um 
superfaturamento ou aprovação prévio com valor superior ou quantidade superior para evitar 
retrabalho em caso de nova necessidade.  
Já em 2016 o OSSJ realizou diversas ações, de menor ou maior impacto, porém, 
buscando atuar sempre embasado por evidências ou denúncia, traduzindo o último ano em 
números foram realizados:  
- 109 Requerimentos com base na Lei de Acesso à Informação – LAI;  
- 26 Recursos pela ausência de resposta do requerimento LAI;  
                                               
18 Id., 2017, p. 29 – “5”. 
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- 51 Correspondências enviadas;  
- 21 Representações (licitações e contratos) junto ao TCE/SC;  
- 04 Denúncias junto ao TCE/SC;  
- 22 Recursos junto ao Conselho Superior do Ministério Público - MP/SC;  
- 01 Inquérito aberto pelo Civil MP/SC (I.C 06.206.00006320-3). 
 
Para demonstrar estes números por meio de ações concretas, destacou-se alguns casos: 
- Construção da Nova Sede da Câmara Municipal: apesar de instalada em um 
prédio reformado há poucos anos, como é possível observar na Figura 11, surgiu a ideia de 
construir uma nova sede para a Câmara Municipal de Vereadores. Esta, foi a proposta do 
Vereador Sr. Orvino Coelho de Ávila (PSD), que atualmente está no seu décimo primeiro 
mandato e era presidente da Câmara à época. O edital inicial foi lançado em dezembro de 
2015, porém foi suspenso cautelarmente em janeiro de 2016 pelo Tribunal de Contas do 
Estado – TCE/SC por suspeita de irregularidades.  
 
Figura 10 – Instalações atuais da Câmara de Vereadores 
 
Fonte: Diário Catarinense online “ClicRBS“ (GOMES, 2016). 
 
 Conforme foto e visita às instalações físicas da Câmara, é possível verificar que as 
atuais instalações estão em perfeitas condições, tanto para os Vereadores e funcionários, 
quanto para os munícipes que, por ventura, queiram acompanhar as sessões. Inclusive, como 
sugestão da proposta, este prédio daria lugar ao mercado municipal e contaria com um deque 
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até o mar. Apesar disso, a construção de uma nova sede foi proposta com a justificativa de 
melhores condições e conforto para como apresentado na Figura 11. 
 
Figura 11 – Projeto das novas instalações propostas 
 
Fonte: Câmara de Vereadores de São José (SÃO JOSÉ, 2016). 
 
Apesar da questionável necessidade e suspensão cautelar em janeiro de 2016 pelo 
TCE/SC, em julho de 2016 foi relançado o edital com o interesse inicial de 10 empresas, 
destas, 7 realizaram a visita técnica e apenas 5 apresentaram proposta, sendo que 4 delas 
foram inabilitadas devido a exigência técnica específica. Apesar da recomendação em 
conjunto do MP/SC e TCE/SC em setembro de 2016 aconselhando a suspensão do processo 
licitatório, o contrato foi assinado no início de dezembro de 2016. Desta forma, duas semanas 
depois nova liminar barrou o processo, impedindo o repasse de valores para o consórcio sob 
pena de multa diária de R$ 5 mil. Segundo Voluntário 01: “Nas obras, antes participavam 3 
empresas, hoje participam de 9 a 13 empresas, acabando com o conluio. [...] já suspendemos 
dezenas de licitações no Tribunal de Contas e agora estamos começando a fiscalizar a 
execução” (informação verbal)19. 
 Pode-se considerar que nesta ação houve a economia de quase R$ 10 milhões, com o 
impedimento de investimento deste vulto devido a irregularidades no processo de licitação ou 
possível direcionamento identificado e denunciado pelo OSSJ por meio das Representações 
n° 16/00003190 em 11/01/2016 e 16/00366314 em 27/07/2016, além da Ação Popular n° 
0312402-43.206.8.24.0064. 
                                               
19 Id., 2017, p. 29 – “5”. 
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- Móveis sob Medida (recursos do Fundo Nacional de Saúde): segundo relatório da 
Corregedoria Geral da União – CGU, houve irregularidade entre as medições faturadas e as 
verificadas pelos técnicos do órgão de controle em contratos firmados entres 2009 e 2015, 
além disso, existem evidências de irregularidades na contratação das empresas especializadas 
para o fornecimento de móveis sob medida (confecção, entrega e instalação) envolvidas, 
conforme Quadro 05: 
 












Pregão Eletr. n° 22/2011 2.945,47 1.467,38 1.478,09 599,97 886.809,66 
Convite n° 36/2009 60,00 - 60,00 467,00 28.020,00 
Pregão Eletr. n° 125/2009 931,38 565,42 365,96 568,00 207.865,28 
Pregão Eletr. n ° 40/2014 375,77 115,98 259,79 693,99 180.291,66 
Total  2.163,84  1.302.986,60 
 Fonte: Jornal Notícias do Dia – versão on line (BISPO, 2017). 
 
 Esta questão foi elencada na Representação n° 16/00370508 ao TCE/SC, que ao final 
concluiu o valor provável de superfaturamento de mais de R$ 1,3 milhão (Quadro 04), sendo 
questionados pela CGU e sujeita a possível condenação para a devolução de mais da metade 
do repasse que havia sido de R$ 1,9 milhão. 
 
- Semáforos: referente a compra de 50 semáforos e controladores de tráfego por meio 
da Concorrência Pública n° 05/2016, foi suspensa devido a representação n° 16/00512400, 
com valor estimado em R$ 1,5 milhão. Esta representação teve início devido a exigência 
indevida de qualificação técnica e registro no CREA; e, ausência de critérios claros e 
objetivos para o julgamento das amostras. 
 
- Manutenção de equipamento para leilão: conforme verificado pelo OSSJ, o 
equipamento representado na Figura 13 passou por manutenção no valor de R$ 36 mil e 






Figura 12 – Equipamento leiloado 
 
Fonte: Principais ações do OSSJ em 2016 (OSSJ, 2016). 
 
 Neste caso, não se sabe se houve beneficiamento à empresa que realizou a 
manutenção, já considerando o posterior leilão ou – no mínimo – péssima avaliação da gestão 
em relação aos equipamentos enviados para manutenção sem a devida e minuciosa avaliação 
se este equipamento ainda terá serventia, com expectativa de retorno às atividades. Segue sob 
investigação do TCE/SC.  
  
Por fim, em 2017, outras diversas ações foram desenvolvidas até o momento, porém, 
uma ação recente destaca-se devido ao valor envolvido: REDE CORPORATIVA – possível 
sobre preço de R$ 6 milhões. 
- Rede Corporativa de Comunicação: trata-se de um contrato existente desde 2014, que 
desde então sofre sucessivos aditivos. Então, em junho de 2017, por meio de abertura de 
licitação na modalidade Pregão Presencial n° 66/2017 iniciou-se o processo de seleção para 
esta prestação de serviço. Seguindo o fluxo normal de atuação do OSSJ, a Estagiária 01 
verificou esta movimentação na publicação no Diário Oficial dos Municípios de Santa 





Figura 13 – Divulgação oficial com o extrato da abertura de licitação 
 
Fonte: Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina (SANTA CATARINA, 2017). 
  
Após tomar conhecimento sobre a abertura deste processo de licitação, a Estagiária 01 
iniciou a atividade de divulgação, primeiramente fez o download do arquivo do edital no site 
da Prefeitura, após, utilizando o sistema “banco de dados” do qual são assinantes ao custo de 
R$ 5 mil/ano, baixou uma listagem de empresas do setor com contato de e-mail, por fim, 
enviou a informação sobre a abertura do processo com o extrato da publicação, conforme 
explica o fluxo da sua atividade: 
 
Eu acompanho o diário oficial do município todos os dias para ver sobre abertura de 
licitações e quando vai sair, então retiro o edital do site da prefeitura [...]. E, depois 
de verificar isso, a primeira coisa que eu faço é pesquisar empresas para divulgar as 
licitações, a gente já tem um banco de dados aqui grande de várias áreas, vários 
produtos de todo Brasil, mas eu estou sempre procurando pegar novos contatos de 
empresas, principalmente agora aqui no município para incentivar às empresas 
locais a participarem das licitações. Também faço a pesquisa no banco de preços, 
que é um sistema que a gente tem acesso e neste eu consigo pegar um mapa de 
fornecedores, vem uma lista com e-mail de fornecedores de todo o Brasil e 
dependendo da licitação a agente divulga para todo o país. Isso é um dos primeiros 
passos, divulgar a licitação, o que nós fazemos no mesmo dia ou no máximo um dia 
depois (informação verbal)20. 
  
De acordo com o relatório do sistema de e-mail marketing utilizado pelo OSSJ (Figura 
15), a informação referente a este processo de licitação para o serviço de Rede Corporativa de 
                                               
20 Entrevista concedida por 01, Estagiária. Entrevista IV. [out. 2017]. Entrevistadora: Nayara Alves Mota. São  
                                             José, 2017. 2 arquivos .mp3 (20 min.). A entrevista na íntegra encontra-se transcrita 




Comunicação foi divulgada para 458 contatos, porém, apenas 9% (41 contatos) abriram a 
correspondência digital. 
 
Figura 14 – Relatório de divulgação do Pregão Presencial 066/2017 
 
Fonte: autora da pesquisa, com autorização do OSSJ. 
  
Desta forma, 8 empresas retiraram o edital e efetuaram propostas, sendo que se não 
houvesse esta divulgação do OSSJ, a expectativa de participação seria de 2 ou 3 empresas, 
ocorria comumente. Conforme informado por Voluntário 01: 
 
[...] quando saiu esta licitação que o “cara” ganhou por R$ 700 mil, a Estagiária 01 
fez uma ampla divulgação e vieram 8 empresas, para nós viriam 1 ou 2. [...] Tudo 
teve relação com o trabalho de divulgação das licitações que a Estagiária 01 fez, 
porque ela divulgou participaram um maior número de empresas, o preço que era de 
2 ou 3 milhões caiu para 700 mil reais e as empresas que participaram do processo 
estão depurando o processo e entraram com mandado de segurança contra esta 
barbaridade dessa corrupção que aconteceu lá. Este é um grande exemplo! 
(Informação verbal)21. 
 
 Tanto o Voluntário 01, Voluntário 02 e Estagiária 01 concordam que o fato do 
aumento na divulgação das licitações e consequentemente maior participação tem auxiliado 
para a economia de recurso devido a disputa entre um maior número de empresas e ainda, de 
diferentes locais, o que pode evitar os acordos entre empresas que participem sempre de 
licitações semelhantes na região. Conforme relatou a Estagiária 01: “Neste semestre não teve 
nada impactante, mas teve semestre que a bolsista até gravou o pregoeiro falando ‘vamos com 
                                               
21 Id., 2017, p. 31. 
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calma porque tem representante do OSSJ acompanhando’” (informação verbal)22. E para o 
Voluntário 02: 
 
Sem dúvida, o que mais impactou e impacta são as anulações de licitações que 
apresentaram indícios de direcionamento na sua divulgação. Esses direcionamentos, 
se concretizados, fariam com que uma parcela considerável do orçamento do 
Município iria ser "desviado" para sabe-se lá que finalidade. Outra ação bem 
impactante é o fato de que temos divulgado, a nível de Brasil, através de um banco 
de empresas contratado por nós, as diversas licitações do Município, o que faz com 
que um número bem maior de empresas participe e assim, fica bem mais difícil de 
ser burlada a Lei das Licitações e serem feitos os acordos não muito republicanos 
(Informação verbal)23. 
  
 Inicialmente, esta divulgação ampliada colabora para o processo de fiscalização, pois 
assim, cada empresa começa a atuar como um fiscal das demais, o que ocorreu durante o 
processo de licitação para a Rede Corporativa de Comunicação, onde houve uma maior 
participação de empresas e a denúncia de duas delas sobre o ocorrido no PP 066/2017.  Na 
data de 07/07/2017 as empresas interessadas entregaram seus envelopes com as propostas, 
sendo que nesta mesma ocasião a empresa que veio a classificar-se em primeiro, vencendo a 
licitação posteriormente, apresentou o valor mensal de R$ 70,5 mil, porém, deveria apresentar 
o valor anual, que atualmente é de R$ 2,2 milhões/ano para serviço semelhante. Desta 
maneira, percebendo o erro na proposta e objetivando passar para a próxima fase, o 
representante desta empresa alterou a proposta multiplicando alguns itens na hora e alterando 
o valor à caneta para R$ 800,9 mil (Anexo F). Apesar deste evento, a empresa que efetuou tal 
modificação manual no momento da apresentação da proposta ficou em primeira colocação, 
conforme divulgado e apresentado na Figura 15. 
 
Figura 15 – Divulgação do resultado do Pregão Presencial 066/2017 
 
Fonte: Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina (SANTA CATARINA, 2017). 
  
                                               
22 Id., 2017, p. 44. 
23 Id., 2017, p. 29 - “6”. 
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Devido a este resultado, as outras duas empresas que participaram na fase final da 
disputa com a empresa vencedora, entraram com mandado de segurança devido ao 
indeferimento do recurso por parte da prefeitura, alegando ato ilegal evidenciado e solicitando 
a reforma da decisão proferido pelo pregoeiro, conforme Anexo F. 
 Por outro lado, também o OSSJ protocolou denúncia junto ao TCE/SC questionando o 
motivo pelo qual o município de São José/SC pagava até R$ 2.900.338,00/ano para prestação 
de serviços de Rede Corporativa de Comunicação que, após a licitação, foi contratado por R$ 
R$ 700 mil, sendo que o Poder Executivo não apresentou documentos ou justificativa para 
esta situação, descumprindo a Lei de Acesso à Informação (Anexo G). 
 
Quadro 06 – Apuração de sobre preço PP 066/2017 
Exercício Termo Aditivo Contrato Novo Sobre preço 
2014 R$ 2.644.136,85 
R$ 700.000,00 
R$ 1.944.136,85 
2015 R$ 2.900.338,90 R$ 2.200.338,90 
2016 R$ 1.895.265,91 R$ 1.195.265,91 
até julho/2017 R$ 1.064.257,04 R$ 714.257,04 
Total  R$ 6.053.998,70 
Fonte: Rede Social do OSSJ (OSSJ, 2017). 
 
No total, foram apurados mais de R$ 6 milhões em sobre preço (Quadro 06), 
irregularidade que ocorre quando o preço global de um contrato ou os preços unitários 
constantes de sua composição encontram-se injustificadamente superiores aos preços 
praticados no respectivo mercado, em termos aditivos sucessivos, afrontando aos princípios 
da eficiência e economicidade previstos, respectivamente, no art. 37, caput, e 70, caput, da 
Constituição Federal – CF/88. A despeito da legislação permitir a prorrogação de contratos de 
caráter continuado por até 05 anos quando condicionado à comprovação efetiva de que esta é 
a melhor alternativa à obtenção de preços e condições mais vantajosas à administração, de 
acordo com o disposto no art. 57, § 2o, c/c art. 57, inciso II, da Lei federal n. 8.666, de 21 de 
junho de 1993, dependendo, inclusive, de motivação “justificada por escrito e previamente 
autorizada pela autoridade competente”. 
No momento, o processo encontra-se suspenso por orientação do TCE/SC e 






4.4 REFLEXOS DA ATUAÇÃO DO OSSJ 
 
 Efetivamente, o resultado da atuação do OSSJ pode ser contabilizado por meio da 
evolução das contas da Câmara Municipal de Vereadores, que desde o início da atuação do 
referido observatório vem sofrendo considerável alteração, conforme Gráfico 01. 
 
Gráfico 01– Sobra de recursos na Câmara Municipal de Vereadores 
 
Fonte: Principais ações do OSSJ em 2016 (OSSJ, 2016). 
 
 Para conferir os valores apresentados pelo OSSJ no Gráfico 01, foi solicitada a 
informação referente aos duodécimos transferidos à Câmara pela Prefeitura, bem como o 
inverso, devoluções destes valores. Como retorno, obteve-se o Memorando da Câmara 
Municipal de Vereadores n. 044/2017 (Anexo H), orientando para o acesso ao link: 
http://cloud.publica.inf.br/clientes/saojose_cm/portaltransparencia/ do portal da transparência 
indicando os caminhos: Contas Públicas > Anexo 13 – Balanço Financeiro. 
 Desta forma, coletando informações contidas nos balancetes entre 2011 e 2016, que 
em confronto com as demonstrações apresentadas ao TCE/SC contendo os anos de 2011 a 
2015 (Anexo I) e valores apresentados no Portal da Transparência da Câmara de Vereadores 
referentes aos Balancetes Financeiros entre 2011 a 2016 (Anexo H), obteve-se a relação 





Quadro 06 – Movimentações entre os poderes Executivo e Legislativo entre 2011 e 2016 































































Fonte: Prestação de Contas de Prefeito – Município de São José – exercício de 2015 (SANTA CATARINA, 
2016), Prestação Anual de Contas de Gestão (SÃO JOSÉ, 2016) e Finanças Brasil – FINBRA (BRASIL,2016). 
  
Desta forma, pode-se verificar que os valores informados no Gráfico 01, fornecido e 
utilizado pelo OSSJ para divulgação de suas atividades, não condiz exatamente com os 
números apresentados nos documentos publicados pela Prefeitura e Câmara Municipal. 
Sendo que, segundo as informações contidas nas prestações de contas da Câmara em 
seu próprio portal, as informações da Prefeitura no portal do TCE/SC e compilados no site de 
Finanças Brasil – FINBRA (referente a despesa declarada pela Prefeitura em 2016), no ano de 
2011 não houve devolução, apresentando uma despesa declarada pela Prefeitura igual ao valor 
de entrada da Câmara. A seguir, em 2012 os valores foram próximos, porém, apesar de ter 
devolvido um pequeno valor de R$ 2,092 mil, a despesa informada pela Prefeitura ficou 
acima do recebimento informado pela Câmara, resultado no saldo devedor de R$ 4,543 mil. Já 
em 2013, o cenário sofreu considerável alteração, pois o valor devolvido pela Câmara foi de 
R$ 4,183 milhões, permanecendo com quase R$ 606 mil em caixa. Continuando de forma 
semelhantes, nos anos de 2014, 2015 e 2016, a Câmara devolveu (transferência passiva) os 
valore de R$ 5,577 milhões, R$ 6,4 milhões e R$ 3 milhões respectivamente, destacando-se 
os anos de 2015 e 2016 devido à elevação importante no saldo em caixa de R$ 1,5 milhões e 
R$ 5,776 milhões, respectivamente. 
 Apesar da divergência entre os valores encontrados e o apresentado pelo OSSJ, sendo 
que não foi possível ter acesso à metodologia ou fonte utilizadas, apesar disso, é evidente a 
evolução dos valores devolvidos pela Câmara à Prefeitura e também de caixa mantido por 
aquela, sugerindo que estes são devidos à atuação do OSSJ, que com suas diversas ações 
foram, ano a ano, constituindo forte influência na gestão dos recursos financeiros do governo 
                                               
* Valores apresentado no Balancete de 2016 (SÃO JOSÉ, 2017) e Finanças Brasil – FINBRA (BRASIL,2016). 
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municipal. No Gráfico 02 é possível observar de forma mais didática a relação dos valores 
declarados pelos envolvidos. 
 
 Gráfico 02– Transferências Ativa e Passiva entre os Poderes Executivo Legislativo 
 
Fonte: Prestação de Contas de Prefeito – Município de São José – exercício de 2015 (SANTA CATARINA, 
2016), Prestação Anual de Contas de Gestão (SÃO JOSÉ, 2016) e Finanças Brasil – FINBRA (BRASIL,2016). 
 
Desde o início efetivo da atuação do OSSJ em 2013, as devoluções (transferência 
passiva) sofreram considerável aumento, passando de R$ 0,00 (zero) para a casa dos milhões, 
assim como o saldo de caixa formado pela Câmara passou de milhares para a casa dos 
milhões, sendo de R$ 5,776 milhões em 2016. Ainda, ao detalharmos os valores referentes ao 
ano de 2016, temos que a Prefeitura transferiu para a Câmara de Vereadores cerca de R$ 20,3 






Quadro 08 – Movimentação Financeira da Câmara de Vereadores de São José em 2016 
1. Saldo Anterior R$ 1.578.122,20 
2. ENTRADA DE RECURSOS EM 2016 R$ 23.372.588,66 
a. Duodécimo R$ 20.337.853,50 
b. Receita Extra-orçamentária R$ 2.302.794,70 
c. Rendimentos de Aplicações Financeiras R$ 731.940,46 
3. SAÍDAS DE RECURSOS R$ 19.174.398,51 
a. Restos a Pagar de 2015 R$ 346.964,71 
b. Despesas pagas do Exercício R$ 12.792.698,64 
c. Despesas Extra-Orçamentária R$ 3.034.735,16 
d. Devolução de Duodécimo ao Executivo R$ 3.000.000,00 
4. Saldo Financeiro do Exercício R$ 5.776.312,35 
Fonte: Prestação Anual de Contas de Gestão (SÃO JOSÉ, 2016). 
 
 Pode-se verificar que dos R$ 20,3 milhões recebidos pela Câmara como recursos 
constitucionais por meio do duodécimo em 2016, R$ 3 milhões foram devolvidos ao 
executivo municipal, desta forma, considerando a existência de saldo anterior, outras entradas 
como receita extra-orçamentária e rendimentos financeiros, ao final do exercício de 2016 a 
Câmara Municipal de vereadores permaneceu com o saldo de R$ 5.776.312,35, ou seja, 
somados este valor ao devolvido à Prefeitura, em 2016 a Câmara economizou cerca de R$ 
8,776 milhões (= 4+3d), equivalente a 35% dos R$ 24,950 milhões disponíveis (= 1+2). 
 Os resultados da atuação do OSSJ referente à Câmara de Vereadores são, de certa 
forma, mais fáceis de quantificar pois trata-se de uma conta simples entre entradas e saídas, 
soma e subtração, porém, quando esta atuação passa para a gestão financeira da Prefeitura, a 
forma de relatar o sucesso do trabalho é dificultada, sendo que existem muitas demandas no 
Executivo Municipal e este não tem por hábito a formação de caixa, pois os recursos 
poupados em determinado setor são imediatamente realocados para outro. Desta forma, a 
metodologia do OSSJ para avaliar sua atuação precisa passar por revisão e até o momento não 
existe consenso de como será realizado, porém, há o entendimento de que é preciso focar na 
atividade fim, ou seja, na qualidade dos produtos e serviços, apesar disso, ao relatar ações 
como a referente a Rede Corporativa de Comunicação é possível estimar a economia de 
acordo com contratos anteriores ou expectativa dos valores. 
 Devido aos resultados apresentados, o OSSJ tem recebido mais atenção e vem sendo 
alvo da mídia local e nacional, ampliando assim a visibilidade da efetividade do controle 
social, exemplo disso foi a reportagem da BBC BRASIL publicada de forma digital em 10 de 
outubro de 2016, replicada nas redes sociais contando com mais de 17 mil reações, mais de 6 
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mil compartilhamentos e 453 comentários, ampliados a cada novo compartilhamento ou 
republicação. 
 
Figura 16 – Divulgação dos resultados da atuação do OSSJ 
 
Fonte: O voluntário que faz uma cidade economizar milhões por ano (BBC BRASIL, 2016). 
 
 Além do site mantido e atualizado pelo OSSJ, devido a abrangência das redes sociais, 
esta é um dos meios utilizados pelo OSSJ para divulgação de suas ações e acontecimentos 
municipais que ensejam conhecimento da população, este tipo de divulgação fortalece a 
imagem do OSSJ e proporciona a possibilidade de novas parcerias financeiras e de atuação, 
bem como, demonstra a seriedade do trabalho realizado. Por meio deste, o OSSJ tem colhido 
bons frutos, pois a participação da sociedade é estimulada e está aproximando necessidades 
latentes existentes no observatório com o conhecimento disponível entre os que acompanham 
as publicações, como exemplo, apresenta-se a reprodução da divulgação do OSSJ em sua rede 
social, que conta atualmente com mais de 10 mil seguidores, divulgando o sobre preço 
verificado nos serviços de Rede Corporativa de Comunicação, na qual a população se 
manifesta e inclusive sugere novas irregularidades. 
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Figura 17 – Participação popular nas postagens em rede social do OSSJ 
 
Fonte: Rede social do OSSJ (OSSJ, 2017). 
  
 Em destaque, o munícipe comenta a situação relacionada e denuncia outra questão, 
sugerindo a atuação do observatório. Esta interação é devido à confiança existente entre a 
população e o OSSJ, pois os resultados chamam atenção popular, não só devido a questão 
quantitativa, mas também a atuação relacionada a denúncia de questões em debate que 
possam estar em desacordo com entendido da maioria da população. Assim como esta 
publicação apresentada, existem outras diversas, nas quais inclusive, o OSSJ começou a 
solicitar auxílio de especialistas relacionados a cada assunto para que possam colaborar na 
análise de questões técnicas, como no caso da licitação suspensa que objetivava a aquisição de 
computadores para a Prefeitura Municipal. 
 Importante destacar que, como reflexo das ações desenvolvidas, verificando a 
dificuldade de acesso, leitura e transferência dos dados para trabalhar estes em computadores, 
o OSSJ propôs à Câmara dos Deputados de Santa Catarina o projeto de Lei de Dados Abertos, 
que segundo o Voluntário 02 (informação verbal)25: “é uma grande necessidade que viria a 
complementar a Lei de Acesso à Informação. [...] as informações nos Portais de 
                                               
25 Id., 2017, p. 29 – “6”. 
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Transparência são colocadas em formato e de maneira que fica difícil conseguir mais do que 
uma informação de cada vez”. Atualmente, existe em tramitação na Câmara Federal de 
Deputados como o Projeto de Lei – PL n.7804/2014 que busca “Instituir a Lei de Dados 
Abertos”, que inicialmente deverá elaborar o Manual de Dados Abertos da Administração 
Pública e criar a obrigatoriedade para a disponibilização de dados abertos e de interfaces de 
aplicações web de forma organizada e estruturada para a União, Estados, o Distrito Federal e 
Municípios e dá outras providências. 
 Pois, da maneira que os dados estão dispostos e são atualizados, além de dificultar o 
acesso e entendimento do cidadão comum, também dificulta ou impossibilita a utilização de 
softwares para a leitura dos mesmos, tornando a manipulação e transcrição lenta e sujeito a 





Apesar do OSSJ contar com uma estrutura e equipe enxutas, com a atuação presencial 
de 5 pessoas e financiamento de 95% do valor mensal pela a Associação Empresarial da 
Região Metropolitana de Florianópolis – AEMFLO (sendo praticamente a mantenedora), foi 
possível evidenciar os relevantes reflexos de sua atuação, tanto para os cofres públicos como 
no envolvimento da sociedade, por meio das ações desenvolvidas e relatadas neste trabalho, 
sendo que os resultados financeiros são evidentes, impactando ano após ano na devolução de 
valores do poder Legislativo ao Executivo, acarretando em diminuição de despesa do 
Executivo com o Legislativo municipal e retorno deste valor aos cofres da Prefeitura na 
ordem de R$ 20 milhões entre 2013 e 2016, além de elevação do saldo de caixa da Câmara de 
Vereadores passando de cerca de R$ 600 mil em 2013 e 2014  para R$ 1,578 milhão e R$ 
5,776 milhões, em 2015 e 2016, respectivamente. Bem como, o Observatório tem chamado 
atenção da mídia local e nacional, contando com maior divulgação das ações e apoio popular, 
que inclusive, começa a auxiliar na fiscalização denunciando situações e colaborando com 
informações técnicas para subsidiar as análises. 
A questão que dificulta a atuação da verificação popular das informações relacionadas 
às ações da gestão pública é, definitivamente, a ausência de transparência, no que tange a 
tempestividade das publicações (Lei de Acesso à Informação) e possibilidade de manipulação 
dos dados (Dados Abertos) para efetuar as devidas análises, impossibilitando a utilização de 
softwares e máquinas para a leitura e alerta sobre possíveis irregularidades. Além desta 
questão, é preciso comentar a ausência de interesse do órgão executivo, especificamente da 
atual Prefeita e dos 18 Vereadores que não se manifestaram, em falar sobre o tema. Esta 
situação pode ser em decorrência do desgaste entre os envolvidos, poderes 
Executivo/Legislativo e OSSJ, pois a atual Prefeita foi reeleita, assim como parte do 
Legislativo e, portanto, tem convivido com a atuação do OSSJ desde 2013. 
Por fim, sugere-se novos estudos relacionados ao tema, principalmente por tratar-se de 
uma forma recente de atuação, ainda em fase de descoberta sobre as possibilidades de 
abrangência e maneira de fazê-las, em expansão pelo país e desconhecida da maioria da 
população, que vem tomando ciência por meio das Redes Sociais e mídia local ou nacional, 
sendo que, as mídias locais estão sujeitas a sofrer pressão dos envolvidos e principalmente, 





5.1 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 Ocorre que, sendo o OSSJ dependente do financiamento da AEMFLO em cerca de 
95% dos valores recebidos mensalmente, está sujeito às ações entre empresários e políticos, 
pois muitas vezes podem ser as mesmas pessoas. Caso perca este financiamento, existe grande 
possibilidade do OSSJ fechar as portas. Assim como citado pelo Voluntário 01, referente ao 
Anexo A, no qual o jornal vinculou uma matéria de caráter pessoal e vexatória, segundo seu 
entendimento, devido a sua atuação neste observatório. Situação que também foi citada pela 
Voluntária que deu entrevista ao programa de televisão FANTÁSTICO26, sua atuação na 
cidade de Campo Largo/PR acarretou em registros na polícia por meio de boletim de 
ocorrência e processo solicitando reparação por danos morais, afirmando que as denúncias 
foram embasadas em documentos fraudulentos, por iniciativa de um Deputado Estadual que 
foi alvo de análise das despesas com alimentação e por supostamente ter sua ex-mulher 
empregada em cargo comissionado em órgão público sem que cumprisse o devido horário. 
Além disso, após solicitar todas as notas fiscais de alimentação apresentadas pelo Deputado, 
precisou fotografar cada uma das cerca de 3 mil notas, pois o setor responsável não soube 
dizer como poderia responder, afinal, informou que nunca houve um pedido deste tipo. 
Segundo a Voluntária entrevistada no programa, para denunciar é preciso: “título de eleitor, 
vontade e não ter medo”. E, por fim, foi apoiada pela ONG Vigilantes da Gestão, representada 
pelo Voluntário que se apresenta como a cara da organização representando o trabalho de 
cerca de 100 pessoas e que já recebeu 22 ameaças de morte. Nesta mesma reportagem, foram 
citados o OSSJ com algumas ações realizadas e palavras do Procurador do Ministério Público 
de Contas/SC Diogo Roberto Ringenberg (informação verbal)27: “[...] em 20 anos de atividade 
pública de controle é a primeira novidade que eu enxergo surgindo no horizonte do controle 
público”. Também apresentou a operação “Serenata de Amor”, que é um robô desenvolvido 
por jovens para vasculhar as notas fiscais de pedido de reembolsos na Câmara de Deputados 
Federais que são em torno de 1,5 mil/dia, sendo que em 1 hora o robô leu 3 milhões de notas, 
alertando sobre 8 mil suspeitas e devido à falta de respostas por pedido formal, estes jovens 
criaram uma conta no Twiter para o robô, chamado de Rosie, e este publica os casos suspeitos 
marcando a conta do Deputado envolvido, o que tem resultado até em debate entre Deputados 
                                               
26 REDE GLOBO. “FANTÁSTICO”: Conheça brasileiros que resolveram denunciar corrupção de 
governantes. Globo Play (on line), São Paulo, 05 nov. 2017. Disponível em:  
<https://globoplay.globo.com/v/6267741/>. Acesso em: 06 nov. 2017. 
27 Id., 2017, p. 56 “26”. 
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e o robô ou cidadãos por comentários abaixo de cada postagem, estimulando a fiscalização e 
pressão popular. 
 Ainda, como citado pelo entrevistado Voluntário Vigilantes da Gestão (informação 
verbal)28: “O Controle Cidadão tem sido emparelhado pelos sistemas de governo e passa por 
uma crise de identidade, muitos agentes públicos estão assumindo a função, tirando a 
verdadeira legitimidade [...]”. O que sugere uma repetição do modelo no qual o sistema se 
apropria, emparelha e infiltra sua presença dando caráter político, colocando-as a serviço da 
máquina pública de forma parcial. Há indícios desta ocorrência devido à falta de efetividade e 
engessamento das atividades dos Observatórios vinculados ao Observatório Social do Brasil, 




                                               
28 GESTÃO, Voluntário Vigilantes da. Entrevista VII. [set. 2017]. Entrevistadora: Nayara Alves Mota. São José, 
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Anexo I – Despesa do Governo Executivo Municipal com o Legislativo Municipal entre 












Apêndice A - Entrevista “Voluntário 01” (áudio) 
Primeira etapa em 10/07/2017 
 
- Sobre os financiadores, quem contribuiu com a estrutura e contribui na manutenção do 
OSSJ hoje? 
Voluntário 01: muitas coisas foram doadas, vamos falar sobre a receita.... Então assim, o 
OSSJ é criado e mantido pela sociedade local, quem se convenceu aqui? Principalmente os 
empresários – ligados a Associação Comercial e CDL – e com pessoas da sociedade e outras 
entidades, é um grupo de entidades, hoje nós temos dez seguimentos no conselho deliberativo 
que representam estas entidades e é o que nos dá representatividade e legitimidade. Então é o 
seguinte, o OSSJ é de quem? Mesmo que seja a Associação quem criou e que praticamente 
mantém, como tu tem pessoas que não são ligadas à Associação, então tem legitimidade para 
atuar. Isso é um grande problema, é a credibilidade que a instituição tem. Tem pessoa ligadas 
a Igrejas, sindicatos, associações, maçonaria, empresários, trabalhadores, universidades, então 
tem vários seguimentos. Como nós temos 20 pessoas, nós temos problemas, temos... 
 
- Era o que eu ia perguntar, dentro destes parceiros tem conflito também, como acontece em 
relação ao governo? 
Voluntário 01: Assim, dentro do OSSJ nós temos 20 membros na diretoria, destes 20 
membros se nós formos pegar, temos lá uns 3 ou 4 que tem problema né?! Ou são chapa 
branca, [...], só que é o seguinte, 3, 4 ou 5 pessoas em um grupo de 20, o que é? Minoria. Deu 
para entender? Então, a maioria decide! Só que o problema é quando você reduz este grupo de 
20 para 6 e dentro destes 6 tu tem 2 ou 3 com problema, o que acontece? Já dificulta, então 
nós temos muitos observatórios, são mais de 120, destes 120 deve ter vários – dezenas -  que 
tem problemas por causa disso.  
[...] 
Quem nos financia então é hoje 95% a Associação Comercial e CDL, eles começaram 
com 800 reais, depois aumentaram para 4 mil e 500 reais e hoje está em 6.400 reais por mês 
que eles nos dão e a gente tem mais aí uns 500 reais diluídos em pessoas físicas e jurídicas 
que contribuem com 10, 20, 50 reais por mês. Então vamos supor, 95% da receita ainda está 
encima das entidades, se elas cortarem o recurso nós fechamos, há um problema sério, pois, 
como são elas que financiam, também recebem uma pressão muito grande do poder público, 
eles queriam aumentar o valor para 15 mil reais, pra nós ia ser o céu, a prefeitura foi lá, os 
vereadores foram lá e disseram o seguinte: com 6 mil reais o OSSJ já está detonando, então 
com 15 mil reais fecha a prefeitura porque o OSSJ não vai deixar trabalhar. Deu pra entender? 
Então eles sofreram uma pressão muito grande e infelizmente cederam a pressão e não nos 
deram mais recurso. Porém, nunca influenciaram uma decisão do OSSJ, “não, o OSSJ tem 
que fazer isso, fazer aquilo”, nunca disseram nem o que o OSSJ tem que fazer, nunca. Eles 
fazem parte da diretoria, eventualmente dão uma sugestão. 
Então assim, o que o OSSJ precisa ter para funcionar: precisa ter representatividade, 
recurso financeiro e know-how. Por que os observatórios, em regra, muitos municípios não 
vão poder criar? Porque não tem representatividade, não tem imparcialidade, não tem recurso 
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financeiro, município pequeno não vai ter recurso e muitas vezes não tem o know-how, não 
tem o conhecimento de gestão pública para fiscalizar. Então este é o tripé necessário para um 
observatório ter êxito, encima disso que você consegue trabalhar.  
[...] 
O maior desafio dos observatórios é a captação de recurso, um desafio muito grande, e 
o segundo maior é o know-how, então tem muitos observatórios morrendo por não ter 
conhecimento para fiscalizar a gestão pública. E esse conhecimento para nós é a força motriz 
que a gente está com tentativas e erros, a gente está aprendendo a fiscalizar. Aí entra naquela 
pergunta que você fez, como a gente chegou nestes tópicos (Fábrica de Denúncias). 
 
- Você entende que a elaboração de formulários e procedimentos acaba por contribuir para o 
compartilhamento do know-how entre os observatórios? 
Voluntário 01: Assim, o que acontece é que se criou uma entidade chamada 
Observatório Social do Brasil – OSB, o observatório começou em Maringá-PR, depois 
começou a pipocar e aí criaram esta entidade para ser uma espécie de gestora dos 
observatórios. O negócio do observatório tem um potencial enorme, é algo que tem muita 
efetividade se bem conduzido, o problema é que este OSB perdeu o foco, deveria ser o grande 
gestor, fomentador, que ajudasse os outros observatórios, que pegasse as melhores práticas e 
que replicassem aos demais, que diagnosticasse os observatórios que estão falindo, fechando, 
não funcionando. O problema é que este OSB começou a querer controlar os observatórios, 
fiscalizar, controlar e engessar os observatórios, impedindo eles de inovar, ir além, de fazer a 
diferença, de criar metodologia própria, tudo tinha que passar por eles, “era uma barbaridade”. 
O OSSJ percebendo que essa relação não estava boa e que toda sugestão levada a eles não era 
acatada, no início a gente começou seguindo eles, mas depois “opa, tem alguma coisa 
errada!”, não dava resultado, a coisa não acontecia, o nosso observatório irmão aqui de 
Florianópolis tinha 300 mil reais em caixa e não produzia resultado em 6 anos, 6-8 anos e 
fechou, faliu... tinha alguma coisa errada. Então a gente começou a levar sugestão e eles não 
acatarem, então nós começamos a andar sozinhos, em paralelo, como Maringá faz, que 
fundou o observatório e nunca participou do OSB porque não concorda, esse cara que eu te 
falei – Sir Carvalho – foi um dos fundadores do observatório social de Maringá e do 
observatório social do Brasil, também está fora porque não concorda com o OSB, e esse ano 
porque a gente não renovou a nossa filiação nós também estamos fora. Mas, nada impede de 
nós sermos um exemplo e de pessoas de outros observatórios virem aqui e a gente 
compartilhar, não há nenhuma vaidade. Então nosso papel aqui com este objetivo é, até 
poderia colocar, interagir e fomentar o controle institucional e social, a ideia é produzir este 
know-how e compartilhar, não há vaidade nenhuma e o mais interessante é a dimensão que a 
coisa está tomando, então aqui em São José a gente começou na tentativa e erro, 
desenvolvemos a metodologia que vou te falar, desenvolvemos ações e dentro destas ações 
desenvolvemos formulários, então a gente criou formulários e modelos, e o mais interessante 
é que na sexta-feira vieram dois caras aqui, indicados por um vereador de Florianópolis, dois 
caras especialistas em sistemas e aplicativos ligados a movimentos nacionais e eles vão 
transformar os nossos formulários em aplicativos, um deles é para preenchimento dos 
vereadores a nível nacional. Inicialmente eles queriam criar um aplicativo para pressionar os 
vereadores, como no placar para a votação do impeachment, onde a população sabia quem era 
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a favor, contra ou neutro... então eles pensavam em fazer este ranking de vereadores em 
votações importantes em cada município.  
[...] 
O observatório e o voluntariado fiscalizando a câmara podem gerar milhões de reais 
em benefícios, com poucos recursos e grandes resultados. Antes do OSSJ, em 2012 dos 6% 
que a câmara tem direito não sobrava nada no final do ano, a partir da atuação do OSSJ 
quando nós cobramos só transparência pública sobrou 4 milhões de reais, depois 5 milhões e 
meio, e agora está sobrando na ordem de 40-45% do orçamento, se não tivesse o OSSJ isso 
não existiria. Este dinheiro tem que ser reinvestido, volta para o caixa da prefeitura e eles 
gastam onde quiserem. Nós aprendemos a fiscalizar na câmara, porque é um ovo, aí nós 
aprendemos a aplicar uma metodologia na câmara que a gente está aplicando no poder 
executivo, esta metodologia são os programas do OSSJ, os macros programas e dentro de 
cada programa nós executamos dezenas de ações, cada ação que está aqui, se encaixa em um 
destes programas. Nestes, temos 100% da gestão pública, pelos menos tentamos ter 100% da 
gestão pública, pense qualquer coisa: “pessoal” está aqui “despesa e eficiência na gestão”, 
todas as atividades meio e as atividades fim da gestão pública. Hoje nós gastamos 90% do 
tempo aqui e 10% aqui, nós queremos inverter... 90% nas atividades fim, nosso sonho é 
trabalhar aqui. Nós só trabalhávamos a despesa e esquecíamos a receita, então nós incluímos a 
receita e no quadro tu pode ver que a receita começa a aparecer: multiuso – receita, cemitério 
– receita, então a gente já está trabalhando fiscalizando a receita também. Dentro de cada 
programa desses nós temos dezenas de ações e ainda tem coisa aí que a gente está 
aprendendo, a receita a gente fez algumas ações, estamos aprendendo a fiscalizar, com tudo 
isso a gente está construindo uma metodologia para fiscalizar, pois é tudo muito novo.  
[...] 
 
- Qual o maior benefício do OSSJ para a sociedade? 
Voluntário 01: O nosso grande problema é o seguinte, nós temos um ciclo, a gente fiscaliza, 
a gente tem uma estrutura, faz ações, o nosso trabalho é extraordinário, com resultados 
extraordinário, teria dois tipos de benefícios para a sociedade, o quantitativo e o qualitativo.  
A grande dificuldade é mensurar o qualitativo, eu te mostrei o resultado quantitativo da 
câmara. Na câmara é fácil de fiscalizar porque é uma conta de mais e menos, no executivo é 
dificílimo porque tudo que você economiza é automaticamente reinvestido, mensurar quanto 
cada denúncia gerou de economia é difícil porque não conseguimos identificar se vai ter 
benefício qualitativo – estrada melhor, o município vai deixar de pagar indenização por ter 
menos buracos na rua, vai ter menos ações – como mensura isso aí? Então o OSSJ tem dois 
problemas, apesar de saber fiscalizar, não sabemos mensurar e sobretudo nós não sabemos 
vender. Vender para transformar o nosso trabalho em dinheiro para ser reinvestido no ciclo, 
nosso desafio é saber mensurar para saber vender e conseguir recurso para a gente cumprir os 
nossos objetivos. Hoje, após 6 anos de ter sido criado o OSSJ, eu ainda posso dizer que nós 
não temos recursos humanos e financeiros mínimos para este ciclo, se fosse alguém de 
administração que fosse planejar o observatório tem “301 mil problemas” porque nós não 
temos nem condições mínimas de existir, pois não temos um gestor que fique 8 horas por dia 
aqui, o OSSJ à tarde fica fechado, jamais poderia ficar fechado, falta notebook, falta tudo, 
algumas vezes 3 ou 4 reuniões acontecem na mesma hora e no mesmo espaço, então os 
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desafios são muito grandes, as limitações são muito grandes, mas os resultados estão 
inspirando dezenas de entidades que estão entrando em contato conosco. A denúncia é uma 
das entradas da informação, toda semana nós olhamos o portal da transparência e hoje nós 
queremos trabalhar com os dados abertos que será o “pulo do gato”, o diário oficial olhamos 
três vezes ao dia, despesas mais relevantes, ordens do dia nas sessões da câmara e as 
denúncias. A partir disso, na fase interna, a gente usa a lei de acesso à informação – LAI, 
requerimentos onde solicitamos ao poder público dados adicionais, encima disso a gente 
monta uma base documental de onde sai a denúncia, a representação e as correspondências.  
Aí na fase interna, vamos até a prefeitura ou vereadores e questionamos, não resolvido o 
problema nós comunicamos aos órgãos de controle, após comunicado nós fazemos um 
informe comunicando à população sobre o trabalho que a gente faz, este é o fluxo de trabalho 
do OSSJ. E assim por diante, a coisa mais relevante neste processo é a transparência pública. 
Por exemplo, a gente pega o extrato da licitação contido no portal da transparência e divulga 
para várias empresas, para evitar conluio, sobre preso, faz análise de editais, participa da 
abertura e fiscaliza a execução do contrato. 
 
- Vocês possuem uma listagem de empresas, como funciona isso? 
Voluntário 01: [...]. Nas obras, antes participavam três empresas, hoje participam de 9 
a 13 empresas, acabando com o conluio. Então a gente foca muito neste trabalho aqui, já 
suspendemos dezenas de licitações no Tribunal de Contas e agora estamos começando a 
fiscalizar a execução. Outro exemplo, a prefeitura queria comprar 300 mil flyers, o município 
tem 230 mil habitantes, orçou os flyers a 0,32 cada e o OSSJ descobriu que havia um erro e 
orçamos a 0,03 cada, diferença de 86 mil reais. Ainda, a prefeitura orçou a plotagem de 392 
veículos e já existem 165 veículos, com uma diferença de 156 mil reais. E assim por diante, 
Zona Azul – que é uma concessão de serviço público -  já foi suspensa por duas vezes, em 
2012 e 2015, e nós vamos suspender novamente. Foi realizado um trabalho simples de 
cruzamento de contas de água, energia elétrica e telefone, onde nós descobrimos que havia 
um potencial de economia de R$ 600 mil, pois existiam faturas pagas de casas particulares, 
imóveis antigos e poderiam ser desligados. Em um equipamento enviado para manutenção ao 
custo de 36 mil reais – que na verdade foi uma simulação de manutenção - posteriormente foi 
leiloada por 15 mil reais, está sendo investigado pelo Ministério Público e Tribunal de Contas. 
No almoxarifado existe um estoque de papel higiênico para vinte anos e mesmo assim 
compraram mais sete mil fardos. [...] 
A transparência dos estoques de medicamentos na internet foi aprovada por unanimidade na 
Câmara e a Prefeita vetou. Queremos criar um ranking dos postos de saúde avaliando dez 
quesitos dos postos, entre eles: fornecimento de remédio, acessibilidade, atendimento. 
[...] 
Nós denunciamos a falta de transparência dos processos, 50% dos problemas na gestão 
pública você muda pela transparência. 
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Apêndice B - Entrevista “Voluntário 01” (áudio) 
Segunda etapa em 09/10/2017 
 
- Estive aqui na sexta-feira e não o encontrei. 
Voluntário 01: Peço desculpas, é que nós estamos fazendo uma parceria com o observatório 
social de Florianópolis para a transferência de know-how, nós vamos fazer a racionalização 
de água, energia elétrica e telefonia deles, porém a dificuldade são os dados, só estamos 
conseguindo porque eu corri atrás dos dados, se deixasse para prefeitura a gente não tinha 
nada. Aqui em São José nós tínhamos feito uma vez em 2012 e 2013, aí a gente fez um termo 
de cooperação, fomos criticados “a rodo” por causa deste termo, na época deu 600 mil reais a 
estimativa de economia do que a gente detectou. Nós queríamos fazer novamente agora, mas 
a prefeitura mandou os dados e não as faturas, então não tem como a gente fazer, a gente está 
pensando seriamente em partir para o poder judiciário, não tem mais como trabalhar, sem 
dados não dá para trabalhar. 
[...] 
Em relação a transparência nós saímos do zero, o município por 2 anos divulgava as 
leis em mural e este não era mais local de divulgação oficial, então não tinha validade. 
A nossa dificuldade para obter informação é terrível, então a gente vai e “cata milho, cata 
aqui, cata lá”, muito, muito, muito difícil. Segundo nosso fluxo de ação, o município tem 3 
oportunidades para se manifestar: a ação do OSSJ é desencadeada, tentamos obter os dados no 
portal da transparência e não tem, então partimos para requerimento ao governo municipal 
responder, em regra não responde ou responde “meia boca”, nós fazemos um recurso para a 
prefeita ou presidente da câmara para se manifestarem, então eles têm mais uma 
oportunidade. Por fim, quando o governo não responde ou não manda a informação o OSSJ 
tem que denunciar. Então nós temos 3 oportunidades que o governo tem de diálogo, de 
interação e aí ele vai lá no nosso financiador e diz o seguinte: “o OSSJ denuncia direto e não 
fala conosco”. Então a gente mostrou 5 casos para a AEMFLO mostrando este fluxo. A 
interação a gente faz, mas se não quer, aí é difícil. 
[...] 
A nossa ideia é fazer uma experiência para transferência de know-how, se der certo 
com eles, outros municípios vão querer fazer e daí eu acho que é legal, para sairmos um 
pouco da oca também. E nós estamos com uma estratégia de transformar o OSSJ em regional, 
passando para Observatório Social de São José e Região, se a assembleia permitir a alteração. 
Então, municípios pequenos como o de Santo Amaro da Imperatriz, que pelo porte nunca teria 
um observatório, então temos a ideia de a sociedade de lá, 2, 3, 4, 5 entidades venham aqui e 
façam adesão ao observatório e financiem 1 estágio, vamos supor, e este vai fiscalizar o 
município. É possível e quem já fez contato conosco é o São João Batista, que não quer criar 
observatório e quer fazer adesão conosco, então por causa deles que a gente... 
O nosso trabalho é dirigido mais ou menos na linha do guia, [...]. Onde está finalidade 
eu chamo de objetivo, então nós temos 1 objetivo ou finalidade, 2 e 3, já aqui nós temos as 
estratégias que eu chamo de programas. Isso aqui é o que a gente entende como ideal para o 
observatório como objetivos e como programas e estratégias de atuação. Os objetivos 
envolvem a fiscalização direta, o chamado da sociedade fiscalizar e a fiscalização do fiscal, 
que é o Ministério Público – MP e Tribunal de Contas do Estado – TCE, pois em tese nós não 
118 
 
deveriam estar fiscalizando, quem deveria estar fiscalizando é o MP, TCE e Câmara de 
Vereadores, então temos que ter a visão de que estes “caras” a gente tem que fazer trabalhar. 
Para atingir estes objetivos a gente construiu estes programas, estas estratégias para você 
comtemplar a gestão pública como um todo, pois o Observatório Social do Brasil – OSB foca 
pedacinhos, não foca o todo da gestão pública, diferente de nós aqui que relacionamos as 
ações com os programas e nosso sonho é atuar só aqui 80-90%: efetividade do serviço 
público, indicadores. Hoje nós focamos pouco nesta atividade fim, a gente fica na área meio 
aí: transparência, racionalização, licitação, lei. Isso é tudo área meio da gestão pública, não 
adianta ter boas leis se não tem transparência. Transparência é o pressuposto, não existe 
fiscalização sem o pressuposto que é a primeira estratégia nossa: transparência, dados abertos, 
accountability, controle social, educação para a cidadania. 
Nós auxiliamos na criação do aplicativo VP+, neste aplicativo a ideia é justamente 
fiscalizar o vereador, os gastos do vereador, a atuação do vereador, as leis que estão propondo 
e também interagir com os vereadores via redes sociais, para a partir do aplicativo poder 
pressionar eles. 
[...] 
Adquirimos o know-how na Câmara, em 2012 fizemos o que chamo de diagnóstico, 
então de 2013 a 2015 nós focamos na Câmara, em 2016 e 2017 nós focamos, começamos a 
trabalhar forte na Prefeitura. Eu acredito que estamos avançados, penso que metade do ciclo a 
gente já fez, mas falta muita coisa e qual é a dificuldade? A Câmara é um ovo com orçamento 
de 19 milhões ao ano, já a Prefeitura é um monstro com orçamento de 540 milhões. 
[...] 
Estamos chegando em um ponto onde o know-how da parte que falta atacarmos é 
muito alto, a especialização muito alta, o conhecimento necessário é muito alto, a nossa 
dificuldade é que nós não sabemos fazer, a equipe nossa não sabe fazer e estamos chegando 
em um momento de se especializar. Além disso, estamos chegando em um momento onde o 
TCE e MP já não nos ajudam mais, então a gente tem que ir para o poder judiciário e por isso 
que a gente está propondo a alteração no estatuto para poder entrar com ações.  
Então, a dinamicidade da coisa é muito grande e nossa estrutura é muito pequena, 
recurso muito pequeno – humano e financeiro – mas a coisa está andando. 
Sobre o case do contrato de Rede Corporativa, isso é uma perna da coisa, existe uma 
outra perna que nós não denunciamos por causa do trabalho da Estagiária 01, veja que 
interessante: quando saiu esta licitação que o cara ganhou por 700 mil reais, a Estagiária 01 
fez uma ampla divulgação e vieram 8 empresas, para nós viriam 1 ou 2. Vieram 8 e o que 
aconteceu foi que o município queria que uma empresa ganhasse, então a empresa montou 
uma estratégia para participar e ela ao invés do preço anual, apresentou o preço mensal, aí na 
hora de abrir as propostas eles perceberam o erro e foram lá e multiplicaram alguns itens da 
proposta por 12 e o cara alterou o valor da proposta à caneta, o valor era 80 mil e o cara 
mudou para 700 mil reais e aí ele conseguiu participar da proposto de lance, porque no preço 
são só 3 que conseguem participar da proposta de lance. O segundo colocado ficou indignado 
e entrou com o mandado de segurança e ele conseguiu a liminar suspendendo todo a execução 
e contrato, então está suspenso o contrato. Tudo teve relação com o trabalho de divulgação 
das licitações que a estagiária 01 fez, porque ela divulgou, participaram um maior número de 
empresas, o preço que era de 2 ou 3 milhões caiu para 700 mil reais e as empresas que 
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participaram do processo estão depurando o processo e entraram com mandado de segurança 
contra esta barbaridade dessa corrupção que aconteceu lá. Este é um grande exemplo! 
[...] 
Como o OSSJ, nós precisamos defender esta autonomia do observatório, pois todo 
mundo quer o controle, mas ninguém quer se comprometer. Como a AEMFLO diz: ”vocês 
têm que conversar com o gestor”, mas a gente já tentou conversar 300 mil vezes, nos 2 ou 3 
primeiros anos nós não fizemos mais porque conversávamos. O nosso trabalho é um trabalho 
de confronto, de apontar problemas, apontamos soluções também, mas nosso trabalho típico é 
de confronto, encontrar problema e denunciar irregularidade. Pequenas situações você 
consegue corrigir de forma amigável, os demais você tem que partir para o confronto, algum 
instrumento coercitivo como o MP e TCE. Primeiro, o pessoal não quer contribuir com o 
observatório por causa do confronto que é típico do observatório e não existe outra forma de 
trabalhar, segundo, por causa do confronto a pessoa jurídica - PJ do OSSJ é perseguida, 
difamada, caluniada, mas não só este, quem está na frente do OSSJ, quem aparece e assina os 
documentos também é perseguido, pois eles não conseguem destruir a PJ, eles querem 
caluniar, difamar, denigrir e foi isso que eles fizeram. Eu entrei com ações contra os 
envolvidos pois foi uma ação recorrente. Sobre a minha peça contra o jornalista, você pode 









Apêndice C - Entrevista “Voluntário 02” (textual por e-mail) 
 
- Poderiam informar quantas pessoas atuam no OSSJ (direta e indiretamente, ou 
considerando a frequência)? 
Voluntário 02: Trabalhando aqui na sede do OSSJ, semanalmente, varia de 3 a 6 pessoas. 
Digo semanalmente, porque as frequências variam durante os dias da semana. Eu, por 
exemplo, venho nas terças e quintas e fico o dia inteiro. Tem gente que vem todos os dias, 
mas somente pela manhã. 
 
- Seria possível informar os valores arrecadados mensalmente e quais as fontes (Assoc. 
Comercial, CDL, sociedade) e quais as despesas mensais (identificadas com os 
respectivos valores)? 
Voluntário 02: Nossa receita fixa, está em torno de R$ 6.700,00/mês, sendo que 90% deste 
valor é oriundo da AEMFLO-CDL de São José. O restante vem de diversos e variados 
cidadãos que contribuem individualmente através de desconto em suas contas de energia 
elétrica (CELESC). 
 
- Poderiam citar quais as ações impactaram de forma mais relevantes nos últimos anos e no 
ano corrente? 
Voluntário 02: Sem dúvida, o que mais impactou e impacta são as anulações de licitações 
que apresentaram indícios de direcionamento na sua divulgação. Esses direcionamentos, se 
concretizados, fariam com que uma parcela considerável do orçamento do Município iria ser 
"desviado" para sabe-se lá que finalidade. Outra ação bem impactante é o fato de que temos 
divulgado, a nível de Brasil, através de um banco de empresas contratado por nós, as diversas 
licitações do Município, o que faz com que um número bem maior de empresas participe e 
assim, fica bem mais difícil de ser burlada a Lei das Licitações e serem feitos os acordos não 
muito republicanos. No lado do Legislativo, a Câmara de Vereadores já consegue tocar suas 
atividades com a metade do Orçamento previsto (cerca de R$ 17 mi), devolvendo ao 
Executivo, no final do ano, o que sobra. 
 
- Consideram que a utilização do sistema de divulgação de licitações, até o momento, tem 
resultado em economia significativa, sendo considerado a ferramenta de maior impacto? 
Voluntário 02: Sem dúvida, não só limpou os conchavos pré-licitação, como temos 
presenciado um número bem maior de empresas de fora (e tb daqui) participando dos 
certames, o que dificulta ou inviabiliza os conluios e os acertos ilícitos. Antes eram sempre as 
mesmas 3 ou 4 empresas que participavam das licitações de obras (por exemplo); hoje são em 
torno de 8 a 12, muitas sem qualquer ligação com políticos locais. Ainda não temos uma 
metodologia para mensurar isto, nem gente com tempo e capacitação específica para isto, mas 
assim que pudermos fazer a estatística desses dados os divulgaremos à população. 
 
- Qual o motivo para a devolução de valores da Câmara de Vereadores para a Prefeitura ter 
sofrido tamanha elevação após o início da atuação do OSSJ? 
Voluntário 02: De um modo geral, as Câmaras de Vereadores devem fiscalizar os Governos 
Municipais Executivos, mas quase nunca são elas mesmas fiscalizadas, a não ser quando um 
grande escândalo vem à tona. E isto só é feito depois que o fato já ocorreu, por meio do TCE, 
do MP ou da Polícia Civil (quando houver crime). No caso de São José nossa Câmara 
Municipal, antes de 2011, devolvia zero ou quase zero reais. A partir do momento em que se 
viu acompanhada pelo OSSJ começou a economizar e os resultados são gritantes. De lá pra cá 
já foram devolvidos cerca de R$ 25 milhões (somados), o que podemos considerar um valor 
razoável frente ao tamanho e aos gostos do Município de São José.  
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- Poderia comentar sobre seu projeto de Dados Abertos, desde a necessidade inicial até o que 
existe até o momento? 
Voluntário 02: O projeto de Lei dos Dados Abertos é uma grande necessidade que viria a 
complementar a Lei de Acesso à Informação (LAI), que já foi um grande ganho da sociedade 
brasileira, no que diz respeito à disponibilização à sociedade e aos órgãos de controle (social e 
institucional), em relação aos dados que interessam a todos. Ocorre que, mesmo com a LAI, 
as informações nos Portais de Transparência dos órgãos públicos são colocadas em formato e 
de maneira que fica difícil vc conseguir mais do que uma informação de cada vez. Além disso 
o Brasil é signatário (8 países) de um acordo internacional (hoje são 70 países) sobre Governo 
Aberto (Open Government) e precisa cumprir o que se comprometeu (metas) em relação a 
isto. O projeto de Lei está (acredito) tramitando no Congresso para ser aprovado, o que é 
bastante díficil, porque cria condições para que futuros governos sejam fiscalizados 
abertamente (o que eles, políticos, claro, não gostam nada, nada). 
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Apêndice D - Entrevista “Estagiária 01” (áudio) 
 
-Há quanto tempo você está atuando junto ao OSSJ e já iniciou na atividade atual? 
Estagiária 01: Eu entrei já para a vaga na licitação, fui aprendendo aos poucos, 
sistematizando, porque não tinham uma pessoa específica para esta área. Na época uma 
pessoa vinha umas duas vezes por semana e divulgava, quando entrei começamos a criar o 
sistema de anexar todo o processo por pastas físicas. 
 
- Como é desenvolvida sua atividade diária? 
Estagiária 01: Eu acompanho o diário oficial do município todos os dias para ver sobre 
abertura de licitações e quando vai sair, então retiro o edital do site da prefeitura e se a 
prefeitura não respeitar o prazo de oito dias úteis antes da data da sessão, eu vou lá e mando e-
mail para a diretora de compras do município pedindo para republicar o extrato modificando a 
data da realização, respeitando o prazo para todos os empresários terem a vantagem de lerem 
o edital oito dias antes. E, depois de verificar isso, a primeira coisa que eu faço é pesquisar 
empresas para divulgar as licitações, a gente já tem um banco de dados aqui grande de várias 
áreas, vários produtos de todo Brasil, mas eu estou sempre procurando pegar novos contatos 
de empresas, principalmente agora aqui no município para incentivar às empresas locais a 
participarem das licitações. Também faço a pesquisa no banco de preços, que é um sistema 
que a gente tem acesso e neste eu consigo pegar um mapa de fornecedores, vem uma lista 
com e-mail de fornecedores de todo o Brasil e dependendo da licitação a agente divulga para 
todo o país. Isso é um dos primeiros passos, divulgar a licitação, o que nós fazemos no mesmo 
dia ou no máximo um dia depois. E também temos uma parceria com os alunos da UNIVALI, 
onde eu anoto aqui no meu calendário (na parede) e passo esta informação com o cronograma 
da próxima semana para uma bolsista lá na UNIVALI que atua como coordenadora deles 
(bolsistas UNIVALI), estamos já no terceiro semestre desta parceria, então ela me passa quais 
são os interessados, com data e horário. Os bolsistas que participam da sessão de licitação 
preenchem o formulário e pegam a ata da sessão, eles me mandam uma ficha de 
acompanhamento por e-mail para comprovar que eles fizeram a atividade, aí eu leio a análise 
deles. Neste semestre não teve nada impactante, mas teve semestre que a bolsista até gravou o 
pregoeiro falando “vamos com calma porque tem representante do OSSJ acompanhando”. Eu 
também faço o comparativo de preços, como pode ser visto nas publicações na rede social, 
com valor estimado e um valor médio de preço.  
 
- Vocês contam com denúncias para focar em alguma situação? 
Estagiária 01: Na licitação da Rede Corporativa, um empresário esteve aqui, informando que 
a empresa que ganhou por 700 mil anuais não chegou lá com este valor e disseram que tinham 
errado em um item que foi recalculado na hora, só que não ficou registrado em ata e não tinha 
bolsista representando o OSSJ, só o empresário que esteve que contou. Tem bastante gente 
que vem aqui atrás de orientação, até de como denunciar. Porém, o fluxo de voluntários está 
baixo, semanalmente estão vindo dois e mais um que está cumprindo pena alternativa aqui 
conosco, mas todas as semanas estão vindo dois (Voluntários 01 e 02), uma bolsista da 
UDESC que vem duas vezes por semana e é responsável por alimentar o aplicativo VP+ com 
as despesas dos vereadores, além de mim que sou estagiária e venho todos os dias. 
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- E sobre aquele formulário para os vereadores, eles retiram com vocês ou vocês enviam a 
cada trimestre? 
Estagiária 01: Sobre o formulário de declaração das atividades dos vereadores, nós 
encaminhamos o formulário de forma digital apenas uma vez e aguardamos eles retornarem, 
porém, poucos retornaram. 
 
Finaliza, avaliando que a atuação nestas ações relacionado às licitações é relevante e 
efetivo, está proporcionando resultados que justificam nossa atuação. 
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Apêndice E - Entrevista “Estagiária UNIVALI” (áudio por aplicativo) 
 
Estagiária bolsista de extensão na UNIVALI, cursando administração, auxilia dois 
professores – administração e ciências contábeis -  no projeto chamado “UNIVALI FAZ”. 
 
- Poderia informar como funciona? São quantos alunos por semestre? Existe um 
semestre específico ou tem alunos de todos os períodos participando? 
 
Este projeto é dividido entre alunos bolsistas do art. 170 e alunos bolsistas BIC – 
Bolsa de Integração Comunitária, no art. 170 são alunos que ganham desconto na mensalidade 
por meio da comprovação de renda familiar baixa, comprovando que não conseguiriam pagar 
a mensalidade total, então ganham desconto; a BIC também dá desconto, mas os alunos 
precisam ser ingressantes no primeiro período, eles só podem usufruir desta se for desde o 
primeiro período, ele pega este benefício e consegue renovar pelos demais semestres, não 
podendo ser a qualquer tempo. Estes alunos bolsistas destas duas modalidades, precisam 
cumprir horas de atividades de serviço voluntário, são 20 horas por semestre, durante seis 
meses eles precisam cumprir estas 20 horas voluntárias ajudando instituições, fazendo serviço 
voluntário. A gente tem parceria com várias instituições: Casa Lar, Creches, sendo o 
Observatório de São José uma destas instituições. 
O número de alunos varia, depende de quantos alunos estão inscritos como bolsistas 
no pelo art. 170 e pela BIC, então varia de semestre para semestre este número de alunos, 
neste semestre são 24 alunos da bolsa BIC e 13 do art. 170, totalizando 37 bolsistas. 
Pode ocorrer que nenhum aluno cumpra as horas na atividade oferecida pelo OSSJ, pois não é 
obrigatório cumprir horas em determina instituição, mas sim em alguma das instituições, tanto 
que para o OSSJ é preciso cumprir as horas em dias de semana, enquanto em outros é possível 
cumprir aos finais de semana, facilitando para os que trabalham durante a semana. 
Funcionamento na atividade do OSSJ: a “estagiária 01” do OSSJ envia e-mail todas as 
semanas com o cronograma da próxima semana informando quais sessões ocorrerão, com 
horário e local, eu repasso estes e-mails para os alunos, os interessados passam na minha sala 
e retiram uma ficha de acompanhamento que a “estagiária 01” forneceu, que depois ela vai 
assinar para comprovar a realização. Então, os alunos acompanham estas sessões de licitação 
pública como voluntário para auxiliar o OSSJ a controlar ou ter uma pessoa para acompanhar 
as licitações. 
Resumidamente: os alunos vão até a minha sala, pegam esta ficha e vão até o local da 
sessão de licitação, preenchem o relatório encaminhado pela “estagiária 01”, pegam a ata da 
sessão e dão esta ficha para a “estagiária 01” assinar. Então eles enviam um e-mail com estes 
três documentos para a “estagiária 01” e me retornam com a ficha assinada. 
Em relação a carga horária: cada aluno precisa cumprir 20 horas de atividade, por 
exemplo, eles precisam cumprir esta carga horária até final de novembro ou começo de 
dezembro, mas tem duas alunas que já cumpriram esta carga no OSSJ, sendo que esta carga 





Apêndice F - Entrevista “Vereador DEM” na Câmara de Vereadores de São José 
(textual por e-mail) 
 
 
- Caro(a) senhor(a) Vereador(a), Venho através deste solicitar vossa participação por meio 
de uma breve e concisa opinião em relação a atuação do Observatório Social de São José-
SC. 
Vereador DEM: As instituições sejam públicas ou privadas no desempenhar de sua atividade 
devem primar pela transparência de seus atos administrativos em todos os níveis para que a 
sociedade possa acompanhar e cobrar resultados. 
Vejo Observatório Social com atuação positiva por buscar fiscalizar os poderes e 
tornar público a população. A única observação que faço, é que na divulgação de notícias a 
entidade busque certificar os fatos, as pessoas envolvidas, divulgar sempre na íntegra as 
informações de forma imparcial e impessoal, explicando a população os motivos da notícia. 
Somos a favor do Observatório Social que aliás deve estar presente em todo País. 
Estamos à disposição. 




Apêndice G - Entrevista “Voluntário Vigilantes da Gestão” (textual por e-mail) 
 
 
- Estou desenvolvendo meu trabalho de conclusão de curso – TCC sobre a atuação do 
Observatório Social de São José, considerando vossa atuação neste tipo de controle, gostaria 
que pudesse comentar sobre este tipo de ação. 
 
Voluntário Vigilantes da Gestão: Bom dia Nayara, então o tema é muito amplo, além disto, 
há muita confusão no modelo. A maioria das pessoas confundem Controle Cidadão da Gestão 
Pública, gosto desta denominação, com movimentos políticos dos cidadãos. Controle Cidadão 
tem sido emparelhado pelos sistemas de governo e passa por uma crise de identidade, muitos 
agentes públicos estão assumindo a função, tirando a verdadeira legitimidade do controle 
cidadão. 
Ex. funcionários públicos participando com "programas" de órgãos nas ONGs do 
pseudo controle. Um exemplo disto é a chamada "educação fiscal" que não passa de um 
programa da Receita Federal. 
Outro órgão que tem influenciado é a CGU, trazendo para o povo suas diretrizes. 
Agora, mais recentes, correndo atrás do prejuízo da imagem, vem os TCEs, que se apropriam 
do momento para criarem slogans, etc. Isto não é controle cidadão, é aparelhamento e 
apropriação do "controle cidadão". 
Por esta razão, criei a imagem que você citou, para demonstrar a diferença. Não deixa 
de ser importante a participação popular nestas questões oficiais, mas está muito longe de ser 
"controle cidadão". 
Muitas ONGs, que se intitulam controle social, nada mais estão fazendo que se colocar 
a serviço da máquina pública, o que não gerará os resultados desejados, que seria fazer 
pressão para que a máquina estatal funcione e a aplicação dos recursos sejam devidamente 
legal e eficaz. 
Importante salientar que historicamente já assistimos o padrão:  
- Foram criadas as associações de bairros ou moradores - o sistema se apropriou, 
emparelhou, infiltrou e deu em degrau para alavancagem de políticos sem escrúpulos; 
-Foram criados os conselhos municipais - viraram chapa branca, compostos por 
maioria de agentes públicos, não funcionam, não fiscalizam, etc. 
 
Agora, que surge as ONGs de controle cidadão - já há indícios de repetição do 
modelo, novamente, poderia citar que algo em torno de 90% das atuais ONGs de controle não 
fazem controle. Fazem política de referendo ao gestor. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
